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INTRODUÇÃO   
Uma das características mais importantes a serem analisadas no mercado de traba-
lho de um país é seu nível de qualificação média, bem como os fatores que o determinam. 
Quanto maior ele for, ou maior for seu crescimento, melhor tende a ser a situação do setor 
produtivo em determinada economia. É notório que países desenvolvidos empregam grande 
proporção de mão-de-obra qualificada e que as empresas brasileiras mais competitivas, e 
mais lucrativas, em geral aquelas que se internacionalizam, empregam também mão-de-
obra mais qualificada que as demais. 
Neste sentido, a análise da qualificação da força de trabalho no Brasil se torna re-
levante ao se constatar que nas últimas duas décadas, a economia do país passou por impor-
tantes transformações, com impactos relevantes na estrutura do seu mercado de trabalho e, 
conseqüentemente, na “demanda por qualificação”. Ademais, nesse mesmo período, ocor-
reram importantes incrementos na escolaridade média da força de trabalho no país devido, 
principalmente, a programas governamentais.  
Este estudo busca, através de dois ensaios, analisar as mudanças no nível de esco-
laridade no mercado de trabalho brasileiro, bem como os fatores que influenciaram na sua 
determinação.  
O primeiro se utiliza da abordagem dos três setores como fundamentação teórica. 
Nele são realizadas análises do produto e do emprego entre os três principais setores da e-
conomia privada brasileira, seguida de análises das produtividades dos setores e dos níveis 
de escolaridade nos mesmos. Por fim e realizada uma analise de decomposição a fim de ve-
rificar se a oferta de trabalhadores mais qualificados, estimulada por programas governa-
mentais, foi mais relevante do que a demanda pelos mesmos na determinação dos níveis de 
escolaridade no período analisado. 
O segundo ensaio, por sua vez, testa três teorias a respeito das oscilações no nível 
de qualificação na indústria de transformação. As duas primeiras seriam estruturais: o teo-
rema de Heckscher-Ohlin e o Diferencial de Produtividade, com sua análise restrita ao setor 
industrial. A terceira estaria ligada à difusão do novo paradigma tecnológico, pautado na 
microeletrônica e na informática. Este ensaio também leva em consideração os aumentos da 




OS DETERMINANTES DOS NÍVEIS DE ESCOLARIDADE MÉDIOS NOS TRÊS 
PRINCIPAIS SETORES DA ECONOMIA PRIVADA BRASILEIRA 
 
RESUMO: Este ensaio buscou identificar os determinantes das evoluções dos níveis de es-
colaridade nos três principais setores da economia privada brasileira: indústria, serviços e 
agropecuária, sob a perspectiva teórica da hipótese dos três setores. Verificou-se que, em-
bora tenham ocorrido mudanças nas composições do produto e do emprego entre os setores, 
principalmente na década de 1990, as demandas relativas por trabalhadores qualificados 
não se alteraram na indústria ou nos serviços. Além disso, nos períodos em que se observa-
ram os maiores aumentos de escolaridade, também ocorreram as maiores quedas salariais 
reais, sugerindo que o aumento da oferta de ensino foi o fator predominante na determina-
ção do nível de qualificação médio do mercado de trabalho brasileiro. Os fatores estrutu-




O processo de abertura econômica verificado no Brasil a partir do final da década 
de 1980, e intensificado no início da de 1990, promoveu alterações profundas nas composi-
ções do produto e do emprego entre os setores privados do país. Essas alterações foram a-
companhadas por aumentos expressivos nas produtividades dos setores industrial, de servi-
ços e agropecuária. Seria de se esperar que essas transformações tenham promovido impac-
tos importantes no mercado de trabalho brasileiro. 
Um dos aspectos mais importantes a se analisar nesse caso, é se as mudanças es-
truturais ocorridas no período levaram a pressões nas demandas por trabalhadores com ní-
veis maiores de qualificação. Isto é válido na medida em que os países desenvolvidos apre-
sentam parcelas elevadas de mão-de-obra qualificada em seus setores produtivos e, portan-
to, o processo de desenvolvimento deve passar, invariavelmente, por aumentos no emprego 
de pessoal qualificado. 
Contudo, já e notório que o Brasil tem registrado, recentemente, aumentos expres-
sivos na escolarização da sua forca de trabalho. Este fenômeno, no entanto, pode não estar 
tendo reflexos práticos no setor produtivo da economia do país. Isto é, o aumento nos níveis 
de qualificação da força de trabalho brasileira pode não estar respondendo a estímulos da 
demanda por trabalhadores qualificados. 
Assim, para verificar quais os papéis desempenhados pela demanda e pela oferta 




mo fundamentação teórica. O objetivo é verificar se as transformações estruturais observa-
das na economia brasileira em período recente influenciaram as demandas por trabalhado-
res segundo seus níveis de qualificação.  
O trabalho está dividido em cinco seções além desta introdução. A próxima seção 
apresenta a hipótese dos três setores, que fundamentará toda a análise. A terceira seção faz 
um apanhado da literatura empírica a respeito das mudanças estruturais em países desen-
volvidos e em desenvolvimento. A quarta seção inicia a análise, a partir da verificação das 
oscilações do produto, emprego e produtividade nos setores de interesse. A quinta seção 
analisa a evolução da escolaridade, comparando os resultados obtidos com aqueles da quar-
ta seção. A sexta seção conclui o trabalho. 
 
2 DEMANDA POR QUALIFICAÇÃO E HIPÓTESE DOS TRÊS SETORES  
O aumento da demanda por trabalhadores qualificados pode estar associado à mu-
dança estrutural em uma determinada economia. Entenda-se por “mudança estrutural” a al-
teração da participação da renda e/ou do emprego entre os diferentes setores da economia: a 
agricultura (setor primário), a manufatura (setor secundário) e os serviços (setor terciário). 
Ainda, segundo Kuznets (1957), a mudança estrutural pode estar associada: (i) aos diferen-
tes impactos que inovações tecnológicas proporcionam em setores diferentes; (ii) aos des-
locamentos da demanda doméstica entre os setores, causados pelo aumento da renda das 
pessoas ou fatores culturais; e (iii) às mudanças na posição competitiva internacional dos 
países. Portanto, esses três fatores, ao provocar mudanças estruturais, podem afetar também 
a demanda por qualificação da força de trabalho em um determinado país. 
Deste modo, uma das maneiras de analisar a demanda por trabalho qualificado no 
Brasil é verificar o padrão de mudança estrutural ocorrido no país. Para isto, utiliza-se a hi-
pótese dos três setores, que consiste do fato do desenvolvimento de uma economia trazer 
consigo mudanças nas participações de cada um dos seus setores privados na composição 
do produto e do emprego. Fisher (1939), Kuznets (1973), Kongsamut et al. (2001), por e-
xemplo, observaram empiricamente que em estágios iniciais de desenvolvimento, diversos 
países apresentaram predominância do setor primário, em termos de valor adicionado e 
emprego. Com o tempo, o setor secundário tomou este posto, que foi legado ao setor terciá-




Teoricamente, a hipótese dos três setores se fundamenta na “hierarquia das neces-
sidades” (Schettkat e Yocarini. 2003, p. 4). Segundo essa teoria, existem diferentes elastici-
dades renda da demanda por produtos dos diversos setores, em diferentes níveis de renda 
per capita. Fisher (1952, p. 828), por exemplo, sugeriu que o melhor meio de classificar os 
setores seria através da determinação das elasticidades renda das demandas dos produtos de 
uma economia, o que demonstra a relevância que o autor imputava a esta hipótese. Schultz 
(1945, apud Fisher 1952, p. 828), por exemplo, propôs que, se a elasticidade renda de um 
bem estivesse entre 0 e 0,5; 0,5 e 1 ou maior que 1, a firma que o produzisse deveria ser 
classificada no setor primário, secundário e terciário, respectivamente. 
Isto seria verdadeiro a partir de um determinado nível de renda, no qual os indiví-
duos consumiriam mais bens do setor secundário em relação aos bens do setor primário. 
Em níveis ainda mais elevados de renda, eles consumiriam mais bens do setor terciário em 
relação aos demais setores.  No mesmo sentido, Rowthorn e Ramaswamy (1999, p.19) a-
firmam que, “de acordo com Clark (1957), a desindustrialização em economias avançadas 
seria uma conseqüência natural do deslocamento da demanda da manufatura para os servi-
ços”. Os mesmos autores estimaram em US$ 9.000,00 (PPP de 1986) o nível de renda per 
capita a partir do qual a elasticidade renda da demanda por serviços superou as demais, na 
média de 18 países desenvolvidos. 
Pode-se dizer que a hierarquia das necessidades, tal como formulada para países 
desenvolvidos, baseia-se na evolução das necessidades humanas decorrente do aumento da 
renda. As primeiras necessidades seriam básicas. Supridas as mesmas, as rendas extras das 
pessoas passariam a suprir as necessidades de “aceitação social” ou “sociabilização”, atra-
vés de bens padronizados. A partir desse ponto, os indivíduos passariam suprir suas neces-
sidades de diferenciação social, através de bens diferenciados, personalizados. As necessi-
dades básicas seriam atendidas por bens do setor primário; as necessidades de “sociabiliza-
ção” seriam atendidas por bens padronizados, comuns ao setor manufatureiro1; e as neces-
sidades de diferenciação social pelos bens personalizados do setor de serviços, ou bens ma-
nufaturados, mas que tenham sofrido melhorias em sinergia com o setor de serviços. 
                                                           
1 O termo indústria tem um significado mais abrangente na língua inglesa, que transcende a definição de ma-





Neste sentido, quando a renda média de uma determinada economia se eleva, ha-
veria um aumento da demanda por qualificação da força de trabalho no setor serviços- con-
forme os indivíduos demandam mais produtos do mesmo- via hierarquia das necessidades. 
A explicação complementar da hipótese dos três setores é a do diferencial de pro-
dutividade entre eles. Segundo Krüger (2008, p. 338) foi Fourastié (1949/1969) quem pri-
meiro a estabeleceu ao argüir que “as diferentes taxas de crescimento da produtividade en-
tre indústria e serviços estão associadas com uma grande realocação do trabalho da indús-
tria para o setor de serviços”. 
Contudo, o primeiro modelo concernente ao dinamismo industrial como agente da 
reestruturação produtiva a exercer considerável influência foi o de produtividade desequili-
brada, de Baumol (1967). Nele, considera-se uma economia com dois setores: um com ati-
vidades “tecnologicamente progressivas, nas quais as inovações, a acumulação do capital e 
as economias de escala contribuem para um aumento cumulativo no produto por horas tra-
balhadas; e outro com atividades que, por suas naturezas, permitem somente ‘aumentos es-
porádicos’ na produtividade.” (BAUMOL. 1967, p.415- 416) 
O principal resultado do modelo é o de que “se a razão dos produtos dos dois seto-
res permanece constante”, com o passar do tempo “uma parcela cada vez maior da força de 
trabalho total deve ser transferida para o setor não progressivo e o montante da força de tra-
balho no outro setor tenderá a zero.” (BAUMOL. 1967, p.419) 
Um segundo resultado importante deste modelo, conhecido na literatura como es-
tagnação assintótica, é descrito em Krüger (2008, p. 338): 
no caso de um aumento na participação do setor estagnante [no produto total], a quantida-
de de trabalho deslocada em direção à este será ainda maior. No limite, quando t tende ao 
infinito a parcela do trabalho empregada nos serviços tende a 1 e na manufatura tende a 
zero. 
 
Seguindo os postulados de Baumol, Rowthorn e Ramaswamy (1999) afirmam que, 
em países desenvolvidos, a evolução da partilha da força de trabalho na economia depende 
principalmente das tendências dos produtos e produtividades relativos aos setores industrial 
e de serviços. Os autores também explicam que como a produtividade da indústria cresce 
mais rapidamente do que a média da economia, os preços relativos deste setor tendem a se 




manufaturados que, no entanto, não seria suficiente para recompor a força de trabalho dis-
pensada pelo aumento da produtividade. 
Em resumo, as duas explicações descritas acima em conjunto - da hierarquia das 
necessidades e do diferencial da produtividade - estabelecem que com o aumento da produ-
tividade do setor industrial há uma liberação da força de trabalho de tais atividades. Adi-
cionalmente, os preços dos bens manufaturados tendem a cair. Com um concomitante au-
mento da renda per capita, a elasticidade renda da demanda por bens industriais será menor 
que a sua contraparte do setor de serviços. Com isto, o efeito substituição da queda de pre-
ços do setor industrial se torna maior do que seu efeito renda, e a demanda por bens e, con-
sequentemente, por trabalhadores, também vai se deslocar para o setor de serviços. Há, por-
tanto, tanto do lado da oferta de trabalhadores como do lado da demanda por bens, condi-
ções favoráveis para o crescimento do emprego e do produto no setor de serviços em eco-
nomias com altas rendas per capita e indústrias desenvolvidas tecnologicamente. 
Com relação à demanda por trabalho qualificado, pode-se argumentar que, como o 
aumento da produtividade no setor manufatureiro está associado à incorporação de capital 
e, existindo complementaridade entre capital e trabalho qualificado2, a mão-de-obra que 
tende a ser dispensada com o processo de estagnação assintótica é a aquela relativamente 
menos qualificada. Isto é, no setor manufatureiro haveria uma redução da demanda por 
mão-de-obra pouco qualificada e aumento da demanda relativa por trabalhadores qualifica-
dos. Por outro lado, haveria, de acordo com a hierarquia das necessidades, um aumento na 
demanda por trabalhadores qualificados no setor de serviços.3 
Quanto à adaptação da hipótese dos três setores em economias em desenvolvimen-
to, reconhece-se que há uma restrição importante em relação à hierarquia das necessidades. 
Ela reside no fato de que o nível de renda per capita nestes estar aquém do mínimo para que 
a elasticidade renda da demanda por serviços supere a do setor industrial. Esta restrição é 
                                                           
2 Krusell et al. (1994) explicam a complementaridade entre capital e trabalho qualificado (CCTQ) pelo fato de 
a elasticidade de substituição entre equipamento de capital e trabalho qualificado é menor àquela observada 
entre equipamento de capital e trabalho não qualificado. Uma implicação importante é a de que a CCTQ faz 
com que o crescimento do estoque de equipamento de capital tenda a aumentar o produto marginal do traba-
lho qualificado e reduzir o do não qualificado. 
 
3 Menezes-Filho e Rodrigues Jr. (2003) encontraram correlação positiva e significante entre estoque de capital 




acentuada se a grande desigualdade de renda em diversos país em desenvolvimento for le-
vada em consideração. 
Já o diferencial de produtividade e a conseqüente liberação de mão-de-obra da 
manufatura, devem ser considerados para a análise de países menos desenvolvidos, uma 
vez que o processo de incorporação de tecnologia nesses é prática comum, principalmente 
após o processo de abertura econômica iniciado no início da década de 1990. 
Deste modo, pode-se esperar, para o Brasil, um aumento na demanda relativa por 
trabalhadores qualificados no setor industrial. Já no setor serviços, o deslocamento da de-
manda não é tão evidente como prevê a hierarquia das necessidades, uma vez que, mesmo 
considerando suficiente o nível da renda per capita atual para a evolução das elasticidades 
das demandas no país, deve-se ter em mente que sua distribuição de renda ainda bastante 
desigual, retardaria tal fenômeno. Portanto, não se deve esperar aumento da demanda por 
qualificação nos serviços. 
Não obstante, o problema da não adaptação da hierarquia das necessidades para o 
caso de paises menos desenvolvidos como o Brasil, tende a ser pouco expressivo, pois es-
tudos empíricos têm apontado um papel secundário da elevação da demanda por serviços 
na explicação das mudanças estruturais.4  
A próxima seção faz uma revisão da literatura empírica a respeito da mudança es-
trutural, com foco nos seus resultados para o Brasil. A seção subseqüente faz uma análise 
empírica atualizada para o Brasil, focando os impactos da mudança estrutural na demanda 
por trabalho segundo qualificação.  
 
3 LITERATURA EMPÍRICA 
Nesta seção, será realizada uma revisão da literatura sobre o tema da reestrutura-
ção produtiva, ou mudança estrutural, com foco nos seus efeitos na demanda por qualifica-
ção dos trabalhadores. 
Os clássicos da hipótese dos três setores, ou seja, Fisher (1939), Clark (1957), 
Fourastiè (1949), Baumol (1967) e Fuchs (1968), encontraram evidências empíricas da re-
tração da indústria como proporção do produto e emprego em economias desenvolvidas, a-
                                                           
4 Fuchs (1968), Baumol et al. (1989) e Baumol (2001) encontraram evidências de que o diferencial de cresci-
mento da produtividade tem um peso substancialmente maior na mudança estrutural do que a hierarquia das 




lém de observarem uma crescente participação do setor serviços em ambos indicadores. 
Recentemente, Krüger (2008) estendeu um estudo realizado por Kuznets (1966) para a eco-
nomia americana. O autor verificou que, entre 1948 e 2000, as participações dos setores 
primário e secundário no valor agregado caíram de 10% para 5% e de 30% para 18%, res-
pectivamente. A participação do setor de serviços, por sua vez, saltou de 45% para 68%. Os 
resultados foram similares para a participação dos setores no emprego, com uma queda um 
pouco mais acentuada para a indústria, de 34% para 18%. 
Em uma compilação com dados de Maddison(1995) e do World Development In-
dicators (2004), Sasaki (2007) encontrou resultados parecidos para França e Reino Unido, 
no período 1950-2001. O primeiro país apresentou uma queda de 35% para 24% da partici-
pação da manufatura no emprego total e aumento de 37% para 74% da participação do se-
tor de serviços. No Reino Unido, por sua vez, os valores passaram de 45% para 25% e de 
50% para 73%, respectivamente. O autor verificou ainda que boa parte desta realocação do 
emprego ocorreu entre 1980 e 2001. Na mesma linha, Palma (2005) mostra que, em média, 
entre 1960 e 1998, os países desenvolvidos apresentaram uma queda da proporção do em-
prego industrial de 26,5% para 17,3%. 
Com relação às produtividades dos setores industrial e de serviços, Rowthorn e 
Wells (1987) observaram, para a economia americana, um aumento médio de 4% na produ-
tividade do trabalho no setor manufatureiro entre 1965 e 1980 e de 2,2% na produtividade 
do trabalho no setor serviços. No mesmo sentido, Fixler e Siegel (1999) encontraram para 
os EUA crescimentos da produtividade do trabalho-hora de 2,4% e 1,5%, respectivamente, 
na média dos anos entre 1959 e 1990. Já Bernard e Jones (1996) verificaram que as taxas de 
crescimento médias da produtividade total dos fatores em paises desenvolvidos foi de 2% 
na manufatura e 0,8% nos serviços, entre 1970 e 1987.  
Rowthorn e Ramaswamy (1999), por sua vez, encontraram um coeficiente angular 
de -0,89, altamente significante, entre os preços dos bens produzidos nos setores manufatu-
reiros (variável explicada) e a produtividade nos mesmos (variável explanatória). A amostra 
consistiu de dados de 18 países industrializados entre 1963 e 1994. Fagerberg (2000) en-
controu resultados similares para 39 países em diferentes estágios de industrialização. O au-
tor fez estimações para 24 indústrias. Ele observou que os segmentos da indústria mais in-




Estes resultados são evidências favoráveis à hipótese de Baumol do diferencial de 
produtividade entre os setores, como promotor da retração da indústria no emprego e no 
produto em economias avançadas. 
Em relação aos países em desenvolvimento, Palma (2005) verificou a existência de 
uma queda na participação do emprego industrial nos países do cone sul e Brasil de 17,4%, 
em 1960, para 11,8%, em 1998. Movimento diferente ocorreu com países do leste e sul asi-
áticos. No mesmo período os NIES (Hong Kong, República da Coréia, Cingapura e Tai-
wan) aumentaram o emprego industrial de 10,5% para 16,1%. A participação da indústria 
na China passou de 10,9% para 12,3%, no mesmo período. Contudo, entre 1990 e 1998, a 
maioria das regiões pesquisadas pelo autor apresentou retração no emprego industrial. Os 
países menos desenvolvidos apresentaram queda de 13,6% para 12,5%. Mesmo a China e 
os NIES também acompanharam essa tendência na década de 1990. 
Estes resultados para países também validariam a hipótese do diferencial de produ-
tividade de Baumol, uma vez que nesse período (1990 a 1998) o processo de abertura se es-
tendeu aos países menos desenvolvidos, levando-os a promover incrementos tecnológicos 
que aumentassem a produtividade do setor mais suscetível à eles, a indústria. 
Já os estudos a respeito da reestruturação produtiva brasileira, em geral, baseiam-
se nos dados das Contas Nacionais do IBGE. Estes, entretanto, sofrem atualizações periódi-
cas, o que pode comprometer a comparação entre os resultados entre os diversos trabalhos 
sobre o tema. O Gráfico abaixo expõe os dados atualizados do Valor Adicionado como 
proporção do PIB de três setores da economia: indústria (incluindo a extrativa, de transfor-
mação e da construção), agropecuária e serviços. A indústria de transformação também é 

























































































Agropecuária Indústria Serviços Ind. de Transf.
 
FONTE: Elaboração própria com dados das Contas Nacionais, IBGE. 
Até 1989 observa-se aumento da participação da indústria no PIB brasileiro, queda 
da agricultura e relativa estabilidade do setor serviços. Após este ano, entretanto, a indústria 
apresenta queda, voltando ao patamar registrado antes do Plano de Metas. Este ponto de in-
flexão coincide com o início da abertura comercial implementada no Brasil. 
Feijó et al. (2005) argumentam que a queda do setor industrial, notadamente a in-
dústria de transformação, se deve à política macroeconômica levada a cabo a partir de 1990 
e, principalmente à política cambial entre 1994 e 1999. As altas taxas de juros, também 
contribuíram para o fraco investimento industrial no período. 
Com relação aos serviços Feijó et al. (2005) e Nassif (2006) apontam que a con-
juntura de alta inflação da década de 1980 e início da de 1990, teria proporcionado ganhos 
financeiros ao setor bancário, impulsionando o aumento do setor serviços. A partir de 1990, 
entretanto, o mesmo setor apresentou redução na participação do produto do país, desta vez 
em função da redução do setor financeiro. 
Os setores que mais apresentaram crescimento a partir de 1990 foram os primá-
rios, como agropecuária e extrativa mineral, apontando para uma especialização produtiva 
nos moldes das vantagens comparativas. 
Em relação à produtividade da indústria brasileira Salm, Sabóia e Carvalho (1997), 
Bonelli e Fonseca (1998), Carvalho e Feijó (1999), Carvalheiro (2003) e Nassif (2006) ve-
rificam aumentos a partir da década de 1990. Não há consenso quanto às causas desse pro-




no período. Bonelli e Fonseca (1998) enfatizam as mudanças organizacionais e a incorpo-
ração “sem precedentes” de métodos de gestão administrativa nas empresas industriais ins-
taladas no Brasil. Salm, Sabóia e Carvalho (1997, p. 394) concluem que  
houve efetivamente um forte crescimento da produtividade [do trabalho industrial] na 
primeira metade dos anos 1990 [...] associado à introdução de um conjunto amplo de 
métodos de gestão da produção, voltados para o aumento da competitividade das empre-
sas. Isto explicaria a convivência de altas taxas de crescimento da produtividade com 
baixas taxas de investimento em capital físico. 
Em geral, pode-se dizer que o aumento da produtividade na indústria na década de 
1990 teria sido causada pela maior abertura econômica observada no período, o que possi-
bilitou, por um lado, a modernização de firmas e, por outro, expulsou do mercado as em-
presas menos produtivas. Este segundo fator tende a ter uma importância menos expressiva 
na literatura, pois de acordo com Ferraz, Kupfer e Serrano (1999) a produção física e o va-
lor agregado da indústria cresceram após 1993. 
Carvalheiro (2003), por sua vez, verificou a evolução da produtividade para três 
setores da economia brasileira. Entre 1990 e 2000 a indústria de transformação teve aumen-
to de 27,53% na produtividade do trabalho, a agropecuária de 47,63% e os serviços uma re-
dução de 2,43%.5  
Estes resultados sobre a produtividade mostram que seria de esperar uma maior 
demanda por mão-de-obra qualificada no setor industrial brasileiro a partir de 1990. Para 
isso, deve-se assumir que a maior produtividade tenha sido acompanhada de complementa-
ridade entre capital e trabalho qualificado ou que os novos métodos gerenciais pressiona-
ram o aumento da qualificação dos trabalhadores no setor industrial. 
Por outro lado, as causas do aumento da produtividade do trabalho industrial no 
Brasil são particulares. Quando Baumol (1967) elaborou seu modelo de produtividade de-
sequilibrada, ele tinha em mente países com indústrias desenvolvidas, criadoras de tecnolo-
gia e, portanto, com autonomia no aumento da produtividade. No entanto, o aumento da 
produtividade no Brasil respondeu a uma incorporação de inovações, máquinas e tecnologia 
importadas. Isto pode ter implicações importantes para a demanda por trabalho qualificado 
através do mecanismo da produtividade desequilibrada. Pode ser que o aumento da deman-
da relativa por mão-de-obra se concentre naquela de qualificação intermediária, suficiente 
                                                           




para reproduzir tarefas e operar máquinas e equipamentos desenvolvidos por mão-de-obra 
qualificada estrangeira. 
Neste sentido, Fernandes e Menezes-Filho (2002) analisaram a demanda e a oferta 
de trabalhadores qualificados, intermediários (4 a 11 anos de estudo) e não qualificados (até 
4 anos de estudo)  através da decomposição da evolução dos salários relativos dos mesmos. 
As conclusões principais do estudo são: o aumento da demanda por trabalhadores qualifi-
cados em tarefas complexas e da demanda por trabalhadores intermediários em tarefas sim-
ples. Menezes-Filho e Rodrigues Jr. (2003), por sua vez, argumentam que a transferência 
de tecnologia é um dos principais fatores para explicar o aumento da demanda por mão-de-
obra qualificada no Brasil. Ainda, Andrade e Menezes-Filho (2005) observam que parece 
estar havendo um aumento na demanda relativa por trabalhadores com qualificação inter-
mediária inferior ao aumento da sua oferta relativa. Adicionalmente, os autores encontram 
que a demanda por trabalhadores com ensino superior completo não sofreu alterações ex-
pressivas. 
Observe-se que as demandas por trabalhadores segundo as suas qualificações pode 
ter sido influenciada por diversos fatores. Dentre eles, vários tem implicações importantes 
no crescimento das produtividades dos setores. O câmbio e a queda das barreiras comerci-
ais são dois exemplos, que possibilitaram maior emulação de tecnologia e padrão de geren-
ciamento, outros fatores importantes nas oscilações das demandas por trabalhadores quali-
ficados. Todos eles, no entanto, possibilitaram incrementos na produtividade dos setores da 
economia privada. Desse modo, é válido concentrar a análise nos efeitos da produtividade 
sobre a demanda relativa de trabalhadores segundo qualificação dos mesmos. 
Complementando a análise empírica acima, na próxima seção é apresentada uma 
análise da mudança estrutural brasileira recente e seus impactos na demanda por qualifica-
ção no país. Mais precisamente, seu foco será analisar se em períodos de aumento da pro-
dutividade houve aumentos na demanda por mão-de-obra qualificada. 
 
4 DADOS RECENTES DO BRASIL: PRODUTO, EMPREGO E PRODUTIVIDADE 
Nesta seção será realizada uma análise da economia brasileira entre 1990 e 2007. 
Serão focados os dados do produto, emprego e produtividade, segundo setores de atividade 




público não será considerado, uma vez que não é contemplado pela abordagem teórica. Isto 
faz sentido, pois a dinâmica do mesmo é diferente daquelas dos setores privados. Eventu-
almente, entretanto, o setor público será ilustrado.6 A primeira sub-seção expõe dados do 
produto e do emprego e a segunda se concentra no cálculo e análise da produtividade de se-
tores selecionados da economia brasileira. 
4.1 COMPOSIÇÃO DO PRODUTO E DO EMPREGO ENTRE OS SETORES 
PRIVADOS DA ECONOMIA BRASILEIRA 
Uma das formas pela qual a mudança estrutural se configura é através da mudança 
da composição do produto da economia entre setores. Para verificar isto, o Gráfico 2 abaixo 
apresenta a participação dos três setores principais da economia privada no Brasil. Os dados 
foram extraídos das Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 
















































Agropecuária Indústria de transformação
Adm, saúde e educação públicas Serviços - (SP)
Serviços - (IF e SP)  
FONTE: Elaboração própria com dados das Contas Nacionais/ IBGE, tabelas 1846 e 1620 do 
SIDRA. 
NOTA: Serviços – (IF e SP): Serviços exceto intermediação financeira e administração, saúde e e-
ducação públicas. Serviços – (SP): Serviços exceto administração, saúde e educação públicas 
O Gráfico 2 mostra que o setor de serviços, exceto o setor público, e a intermedia-
ção financeira, apresentaram aumentos de participação a partir de 1994. Quando considera-
da a intermediação financeira, observa-se queda dos serviços no mesmo ano. As razões, já 
                                                           
6 O setor público apresentou queda na sua participação no PIB a partir de 1999, em função da adoção de me-
tas de superávit primário e da consolidação das privatizações, por exemplo. Este são exemplos que mostram 




discutidas na seção anterior, estão relacionadas aos ganhos inflacionários que os bancos re-
gistraram no início da década de 1990.  
A indústria de transformação apresentou queda substancial entre 1993 e 1995, a 
partir do que se estabilizou, apresentando ligeiro aumento em 2004 e voltando a cair a partir 
de então. Estas oscilações devem estar relacionados às sobrevalorizações cambiais ocorri-
das entre 1994 e 1999 e a partir de 2003. Contudo, pode-se considerar estável a participa-
ção da indústria de transformação no produto, a partir de 1996. 
A agropecuária também apresentou tendência pouco volátil, o que revela a estabi-
lidade da estrutura produtiva brasileira em período recente, se comparada com períodos 
mais extensos, como o ilustrado no Gráfico 1. 
A indústria total, não ilustrada no Gráfico 2, apresentou ligeiro aumento na sua 
participação no PIB. Feijó et al. (2005) desagregaram este setor e verificaram que a evolu-
ção do mesmo até 2003 se deu, em grande medida, devido ao aumento da indústria extrati-
va, altamente beneficiada com o processo de abertura e com o aumento dos preços de com-
modities minerais. 
Em que pese a estabilidade da participação dos três setores no PIB acima ilustrada, 
a hipótese do diferencial de produtividade e, portanto, a hipótese dos três setores, pode ain-
da explicar as alterações na demanda por trabalhadores qualificados no Brasil no período. 
Como já observado, segundo o modelo de Baumol (1967), mesmo que a razão dos produtos 
dos setores estagnante (serviços) e progressivo (indústria de transformação) sejam constan-
tes, pode haver mudança estrutural na composição da força de trabalho caso a produtivida-
de do setor progressivo aumente e a do estagnante permaneça constante. Ocorrendo isso, a 
parcela de trabalhadores empregados no primeiro cairia e no segundo aumentaria.  
Para verificar a evolução do emprego segundo setores da economia foram utiliza-
dos dados de pessoas ocupadas segundo as Contas Nacionais do IBGE, disponíveis entre 
1990 e 2006. O Gráfico 3, abaixo, ilustra os resultados para a agropecuária; indústria de 
transformação; administração, saúde e educação públicas; serviços, exceto setor público e 



















































Agropecuária Indústria de transformação
Adm, saúde e educação públicas Serviços - (SP)
Serviços - (IF e SP)
 
FONTE: Elaboração própria com dados das Contas Nacionais – IBGE. 
Observa-se um claro aumento do setor serviços, de cerca de 10 p.p., além de queda 
da participação da agropecuária e da indústria de transformação de cerca de 6 p.p. e 5 p.p., 
respectivamente. A redução da indústria de transformação, entretanto, ocorreu entre 1990 e 
1998, a partir do que se estabilizou, voltando a subir ligeiramente após 2003. 
Esse resultados são similares aos apresentados em países desenvolvidos, exceto 
pelo fato de a agropecuária ainda apresentar parcela superior à da indústria de transforma-
ção. Com isso, é plausível crer o processo de abertura tenha estimulado mudanças estrutu-
rais na economia brasileira, nos moldes do diferencial de produtividade. Espera-se que isso 
tenha conseqüências importantes na demanda por trabalhadores, segundo suas qualifica-
ções. 
Sumarizando os resultados dos Gráficos 2, 3 tem-se: (i) queda abrupta da partici-
pação da indústria de transformação no produto entre 1993 e 1995 e queda suave entre 
1995 e 1998, ligeiro crescimento entre 2000 e 2004 e queda pequena após 2004; (ii) queda 
na participação da indústria de transformação no emprego entre 1990 e 1994, seguido de 
estabilidade com aumento em 2005; (iii) Queda na participação dos serviços no produto en-
tre 1990 e 1994, seguido de forte aumento entre 1994 e 1998 e leve queda entre 1998 e 
2003, seguida de estabilidade; (iv) aumento na participação dos serviços no emprego entre 
1990 e 2001, seguido de estabilidade; (v) estabilidade na participação da agropecuária no 




Com isso, conclui-se que ocorreram mudanças estruturais significativas no período 
analisado, estimuladas pelas oscilações nas participações no PIB, entre 1990 e 1995, e pelas 
oscilações nas participações no emprego, entre 1990 e 2000. 
A próxima seção verifica se a evolução das produtividades é condizente com as 
mudanças estruturais observadas entre os setores. A seção subsequente compara os perío-
dos de maiores aumentos da produtividade com a evolução do emprego entre os setores, 
segundo qualificação dos trabalhadores. 
4.2 PRODUTIVIADADE DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO E DOS 
SERVIÇOS NO BRASIL 
Na seção anterior verificou-se a composição do produto da economia brasileira en-
tre os setores e as participações dos mesmos no emprego total. Espera-se que haja diferen-
tes taxas de crescimento da produtividade entre os setores analisados. Adicionalmente, o 
setor industrial deve apresentar crescimento da produtividade maior àquele registrado pelos 
serviços, pelo menos entre 1990 e 1999. Os setores analisados nesta seção serão a indústria 
de transformação e os serviços. A agropecuária será deixada de lado neste momento, por 
ser secundária na abordagem teórica adotada neste trabalho. 
A produtividade da indústria de transformação está exposta no Gráfico 4 abaixo. 
Foram utilizados os dados do Valor Adicionado (VA) e do Pessoal Ocupado (PO) do Sis-
tema de Contas Nacionais (SCN) do IBGE, para os anos de 1990 a 2006. Esta base foi es-
colhida devido à maior uniformidade apresentada ao longo do período analisado. Adicio-
nalmente, o Gráfico 4 apresenta as taxas acumuladas de crescimento do VA e do PO, a fim 










                                                           
7 Os VA de 1990 a 2007 foram calculados a partir da variação real anual do setor, tendo por base o valor adi-
cionado do ano de 2008. Os anos de 2007 e 2008 não foram incluídos pois ainda não há dados do pessoal o-




GRÁFICO 4 – PRODUTIVIDADE E VARIAÇÕES PORCENTUAIS ACUMULADAS DO 
PESSOAL OCUPADO E VALOR ADICIONADO DA INDÚSTRIA DE 

























































FONTE: Elaboração própria com dados do Sistema de Contas Nacionais – IBGE. 
Observa-se que a produtividade da indústria de transformação aumenta entre 1990 
e 1994, cai em 1995 e volta a subir até 1998, a partir do que apresenta comportamento está-
vel até 2005, quando sofre uma queda, mas volta a crescer ligeiramente em 2006. 
A evolução inicial apresentada acima esta em linha com os dados da produtividade 
brasileira verificados por outros autores, como Rossi Jr. e Ferreira (1999), Carvalho e Feijó 
(2000), e Carvalheiro (2003).8 Segundo os dados acima expostos a indústria de transforma-
ção teve um crescimento de produtividade de 2,95% ao ano entre 1990 e 1998. 
Como se pode ver, embora até 1992 tenha havido decréscimos em PO maiores do 
que o apresentado no VA, a partir de 1993 até 1998 a produtividade aumenta em um ambi-
ente de aumento do VA industrial. Isto sugere um aumento da produtividade via adoção de 
técnicas e equipamentos poupadores de mão-de-obra, em contraposição à hipótese de ex-
clusão das empresas menos eficientes, que levaria a queda no VA. 
Desta maneira, com as informações apresentadas anteriormente, há motivos para 
esperar mudanças na demanda relativa por trabalhadores qualificados na década de 1990. 
                                                           
8 Rossi Jr. e Ferreira (1999): aumento médio anual de 6,21% entre 1990 e 1993 e 7,97% entre 1994 e 1997; 
Feijó et al.  (2000): aumento médio anual de 2,3% entre 1990 e 2003 e Carvalheiro (2003): aumento médio 





Isto é, deve ter havido um aumento na proporção de trabalhadores com ensino superior 
completo na indústria de transformação entre 1990 e 1998. 
Não obstante, considerando o nível de agregação até aqui tomado, mudanças estru-
turais relevantes, que tenham alterado a demanda por trabalhadores qualificados, não seri-
am esperadas a partir de 1999 até 2004. Já em 2005 a produtividade volta a apresentar forte 
oscilação, do que se esperaria variação da demanda relativa por trabalhadores qualificados. 
O cálculo da produtividade no setor serviços, por sua vez, seguiu aquele da produ-
tividade na indústria de transformação apresentado acima. Ele consistiu da razão entre o va-
lor adicionado do setor serviços e do pessoal ocupado no mesmo, exceto setor público, dis-
ponível no Sistema de Contas Nacionais do IBGE. Os porcentuais de variação do VA e do 
PO também foram ilustrados, conforme se vê no Gráfico 5 abaixo. 
GRÁFICO 5 – PRODUTIVIDADE E VARIAÇÕES PORCENTUAIS ACUMULADAS DO 
PESSOAL OCUPADO E VALOR ADICIONADO DO SETOR SERVIÇOS, 


























































FONTE: Elaboração própria com dados do Sistema de Contas Nacionais – IBGE. 
Pelo Gráfico 5, observa-se que a produtividade dos serviços cresceu entre 1990 e 
1994, caindo em 1995, a partir do que voltou a crescer ligeiramente até 1998 e caindo no-
vamente até 2003, quando se estabilizou. Essa evolução sugere ter havido uma grande 
complementaridade entre a produtividade dos serviços e da indústria de transformação. Isto 
se comprova com os valores dos crescimentos médios anuais de ambas entre 1990 e 1998: 
2,7% para os serviços e 2,95% para a indústria de transformação; e entre 1999 e  2006:        




De acordo com os resultados acima, é de se esperar um aumento na demanda rela-
tiva por mão-de-obra com maior qualificação no setor industrial na década de 1990 e no se-
tor de serviços, em função da complementaridade entre as produtividades de ambos. Para se 
chegar a essa conclusão deve se levar em consideração que a produtividade está associada a 
uma maior participação do capital na produção e que este apresenta complementaridade 
com a mão-de-obra qualificada. Considerando que haja apenas dois fatores de produção: 
capital e trabalho, e que para que a produção aumente, um deles deva crescer, então os re-
sultados do gráfico 4 sugerem ter havido uma maior intensidade de capital na indústria de 
transformação, uma vez que a taxa acumulada de crescimento do PO foi menor do que a do 
VA.  
Neste sentido, a próxima seção irá analisar dados a respeito da qualificação do 
emprego no Brasil, de acordo com os setores de interesse. Em específico, será analisado se 
na década de 1990 a demanda relativa por trabalhadores qualificados aumentou e se foi 
maior do que aquela apresentada no período posterior. 
 
5 OFERTA E DEMANDA POR QUALIFICAÇÃO NO BRASIL 
Nesta seção são analisados os dados referentes ao mercado de trabalho no Brasil, 
com vistas a identificar as forças de oferta e demanda por trabalho qualificado no país, ten-
do como base a hipótese dos três setores apresentada nas seções anteriores. A seção será di-
vidida em duas partes. A primeira analisa a relação entre nível de emprego e nível salarial 
real segundo escolaridade e setores da economia e a seção seguinte apresenta uma decom-
posição do aumento da escolaridade média dos trabalhadores brasileiros de acordo com su-
as ocupações. 
 
5.1 RELAÇÃO ENTRE NÍVEL DE EMPREGO E NÍVEL DO SALARIO REAL 
POR ESCOLARIDADE SEGUNDO SETORES 
Para analisar, preliminarmente, a evolução da demanda por qualificação na eco-
nomia brasileira, foram extraídos os dados do número de empregados desagregados por 
faixas de escolaridade e por setor de atividade, segundo Setores de Atividade Econômica da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 
A RAIS tem uma importante limitação quanto aos dados que disponibiliza. So-




tônomos, domésticos e informais não são computados na mesma, o que pode gerar viés de 
seleção na amostra utilizada. Contudo, devido à mesma ser um registro administrativo e 
não uma pesquisa, a quantidade de observações nela existentes é representativa da econo-
mia como um todo. Em que pese suas limitações, a descontinuidade e as mudanças metodo-
lógicas, frequentes em outras bases de dados bastante utilizadas gerariam resultados distor-
cidos ou que não contemplariam todo o período que se deseja analisar. 
As séries foram divididas por setores da economia brasileira: serviços incluindo o 
comércio sem administração pública, serviços exceto comércio e administração pública, in-
dústria de transformação e agropecuária.9 Cabe ressaltar que o setor público é o maior em-
pregador de mão-de-obra com ensino superior no Brasil, mas como a dinâmica de sua de-
manda difere daquela da economia privada ele não foi incluído na análise. 
As faixas de escolaridade são aquelas disponíveis na RAIS: analfabeto; da 1a a 5ª 
série de fundamental incompleta; 5ª série do fundamental completa; 6ª a 9ª série do funda-
mental; fundamental completo; médio incompleto; médio completo; superior incompleto; 
superior completo. As faixas mestrado, doutorado e ignorados estão ilustradas, mas não são 
analisadas por representaram parcelas diminutas da população e não serem computadas em 
todos os anos pesquisados. 
As séries abrangem o período de 1990 a 2006, o que rendeu uma amostra média de 
cerca 15 milhões de empregados por ano. O Gráfico 6 apresenta os resultados em milhões 
de trabalhadores.  
Observa-se que nos serviços e na indústria de transformação, o número de empre-
gos para as três faixas de menor escolarização caiu em termos absolutos. A agropecuária 
apresentou resultados inexpressivos, não tendo alterado significativamente a composição do 
emprego segundo escolarização da sua força de trabalho. Isto pode ser reflexo, em grande 
medida, da grande quantidade de trabalhadores informais, por conta própria e familiares, 
sem remuneração do setor e sem registros na RAIS. 
                                                           
9 A indústria extrativa mineral e a construção, bem como os serviços industriais de utilidade pública atendem 
a dinâmicas diferentes e respondem por parcelas reduzidas da força de trabalho no Brasil. Por estes motivos a 




GRÁFICO 6 – EVOLUÇÃO DA QUANTIDADE DE EMPREGOS EM QUATRO SETORES DA ECONOMIA BRASILEIRA SEGUNDO 



















FONTE: Elaboração própria a partir de dados da RAIS. 











































































































































































































































































































As faixas etárias “6ª a 9ª série do fundamental” sofreram poucas alterações em to-
dos os setores analisados. Por outro lado, para as faixas de maior escolaridade houve au-
mento generalizado no número de empregados, com a exceção da indústria de transforma-
ção, cujas faixas “superior incompleto” e “superior completo” apresentaram acréscimos 
pouco expressivos se comparados com outros setores e outras faixas de escolaridade. 
Estes resultados estão de acordo com Fernandes e Menezes-Filho (2002), que veri-
ficaram uma substituição de trabalhadores não qualificados por trabalhadores com qualifi-
cação intermediária na economia brasileira na década de 1990. O Gráfico 6 sugere que esse 
fenômeno se intensificou a partir de 2000. 
O crescimento no número de postos de trabalho para pessoas com o ensino médio 
completo é o que mais se destaca na análise dos painéis acima. Entre 1990 e 2006, dos em-
pregos líquidos gerados, somando-se os setores selecionados, 89% estavam associados a 
pessoas com este grau de escolaridade. Os setores serviços e indústria de transformação a-
presentaram acréscimos de 348,4% e 356,99% no número de empregados com ensino mé-
dio completo. 
No mesmo período houve também um aumento no número de declarações de em-
pregados com ensino superior completo da ordem de 1,594 milhões, ou 157,53%. O setor 
de serviços novamente se destaca, com aumento de 1,41 milhão (180,83%), abrangendo 
27,31% da criação líquida de postos de trabalho com superior completo. Neste quesito, a 
indústria de transformação foi a que apresentou os resultados menos expressivos, criando 
apenas 166 mil empregos líquidos de nível superior completo entre 1990 e 2006, o que cor-
responde a um aumento de 74,02% e uma participação de 3,22% no total de empregos com 
nível superior completo gerados no período. 
Em 1990, do total de empregados com ensino superior completo declarados na 
RAIS, 31,33% estavam nos Serviços, 10,11% na indústria de transformação e 3,76% no 
Comércio. Em 2006, estes números foram para 37,29%, 7,57% e 5,12%, respectivamente. 
Isto sugere que ocorreram importantes mudanças da demanda por qualificação entre os se-
tores pesquisados. 
O período entre 1990 e 1998 foi aquele cujas produtividades da indústria e dos 




trabalhadores qualificados, principalmente por parte da indústria de transformação. Entre-
tanto, a mesma registrou demissões líquidas de 1.379 empregados graduados no período. Já 
os serviços, incluindo comércio, apresentou contratações líquidas de 357.017 destes profis-
sionais. Isto pode estar refletindo o processo de terceirização em diversas empresas indus-
triais no período. O que teria promovido o aumento da contratação de graduados nos servi-
ços e redução na contratação da indústria de transformação, o que explicaria também a 
complementaridade das produtividades entre ambos os setores, como verificado nos gráfi-
cos 4 e 5. 
Contudo, o fato da indústria de transformação não ter apresentado contratações lí-
quidas no período não significa que a demanda por mão-de-obra relativa tenha caído no se-
tor. Pode ser que a implementação de capital dispensador de mão-de-obra tenha também a-
fetado aquela relativamente mais qualificada. Portanto, ainda é de se esperar um aumento 
na demanda relativa por mão de obra qualificada na indústria de transformação no período 
em que se verificaram os maiores ganhos de produtividade. Para analisar isso, O Gráfico 7 
abaixo expõe as quantidades porcentuais de empregos segundo qualificação da força de tra-




GRÁFICO 7 – EVOLUÇÃO DO PORCENTUAL DE EMPREGADOS EM TRÊS SETORES DA ECONOMIA BRASILEIRA SEGUNDO 































FONTE: Elaboração própria a partir de dados da RAIS. 












































































Destacam-se mais uma vez, em todos os setores, a proeminência dos empregos 
com ensino médio completo. Entre 1990 e 1998, a indústria de transformação e os serviços, 
incluindo comércio apresentaram aumentos nas participações de empregados com esta es-
colaridade de 6,12 pontos percentuais e 5,27 pontos percentuais. Entre 1990 e 2006, estes 
números subiram para 24,87 p.p. e 23,28 p.p. 
Em relação ao ensino superior completo, a indústria teve aumento de 0,88 p.p. e os 
serviços, incluindo o comércio, de 1,54 p.p. Sem o comércio esse valor vai para 2,19 p.p. 
Estes resultados mostraram que não houve aumento substancial da intensidade de trabalho 
qualificado, de modo geral, na indústria de transformação no período em que a produtivi-
dade mais cresceu. Portanto, o modelo de Baumol (1967) de produtividade desequilibrada, 
associado à hipótese de complementaridade entre capital e trabalho qualificado, não seria o 
mais adequado para analisar a evolução na demanda por qualificação no Brasil, em período 
recente. Ainda, mesmo levando em consideração o processo de terceirização, bastante in-
tenso logo após a abertura, ainda assim o aumento da participação dos qualificados nos ser-
viços é reduzida, ainda que seja maior do que o da indústria de transformação. 
Entretanto, acredita-se que o nível de desenvolvimento de grande parcela da indús-
tria de transformação brasileira seja intermediário. Isso implicaria em um elevado conjunto 
de atividades industriais que apenas executam tarefas a partir de tecnologia desenvolvida no 
exterior. Não haveria, portanto, um grau elevado de desenvolvimento tecnológico em boa 
parte das atividades produtivas brasileiras. Com isso, a necessidade de trabalho altamente 
qualificado seria reduzida nos setores industriais. 
Esse atributo do complexo industrial brasileiro explicaria o expressivo aumento na 
proporção de profissionais com ensino médio completo, os quais podem ser considerados 
trabalhadores com qualificação intermediária. Observa-se que esta tendência é intensificada 
a partir de 1998. 
A partir deste ponto duas hipóteses se configuram. A primeira é a de que esses tra-
balhadores com qualificação intermediária passaram a ser efetivamente mais demandados 
pelos setores produtivos, em função das mudanças estruturais na economia brasileira, inici-
adas com o processo de reformas econômicas da década de 1990. Isto é, a posição competi-
tiva internacional do Brasil teria feito o país se especializar em atividades industriais inten-




ria respondido à condições na oferta de pessoas com ensino médio completo, em função 
dos esforços governamentais em promover aumentos na escolaridade da população, intensi-
ficados desde a década de 1990. 
Assim, de modo a ter uma percepção mais acurada deste processo, faz-se necessá-
ria a verificação da evolução salarial real por setores de atividade desagregados segundo 
escolaridade dos empregados. Acredita-se que a análise conjunta da evolução dos níveis de 
emprego e dos salários por faixa de escolaridade indique o movimento líquido das forças de 
oferta e demanda do trabalho. 
Para alcançar tal objetivo, foram utilizados, novamente, os dados da RAIS. O 
MTE disponibiliza os salários mínimos médios mensais por setor de atividade a cada ano. 
Estes, se multiplicados pelos salários mínimos reais médios mensais dos anos correspon-
dentes, fornecem valores aproximados dos salários reais médios mensais para cada ano. Os 
dados do salário mínimo médio mensal foram retirados do IPEADATA, que os disponibili-
za em Reais do último mês da série (agosto de 2008, no presente estudo). Foi estabelecida a 
seguinte equação para o cálculo dos salários reais médios por setor de atividade para cada 














sRS       (1)  
onde ijtS corresponde ao salário real médio no setor i, na escolaridade j, no ano t; ijtR  cor-
responde à remuneração média mensal no setor i, na escolaridade j, no ano t, em salários 
mínimos; e 
tm
s  corresponde ao salário mínimo médio mensal real no setor m do ano t.  
Os resultados estão expostos no Gráfico 8 para os três setores selecionados: servi-






GRÁFICO 8 – SALÁRIO REAL MÉDIO EM QUATRO SETORES DA ECONOMIA BRASILEIRA SEGUNDO GRAUS DE 




















































































































































































































































































































Pode-se constatar, de maneira geral, que os salários dos trabalhadores com menos 
escolaridade isto é, até o ensino fundamental completo, apresentaram poucas variações en-
tre 1990 e 2006, embora tenham apresentado leve aumento entre 1990 e 1996. Para as fai-
xas intermediárias, do ensino médio incompleto ao superior incompleto, ocorreu queda nos 
salários reais entre 1990 e 2006, embora, mais uma vez, os salários dos trabalhadores des-
sas faixas tenham aumentado entre 1990 e 1996-98.  
Os salários dos trabalhadores com nível superior aumentaram entre 1990 a 1998, 
em todos os setores (1996 para a agropecuária). A partir de então, os salários sofreram uma 
reversão, embora uma parte do crescimento inicial tenha se mantido até o final da série. Ao 
contrário dos demais setores, a indústria de transformação conseguiu sustentar boa parte 
desse crescimento. 
No período analisado, os salários dos empregados com ensino superior completo 
da indústria de transformação, dos serviços exceto comércio e serviços em geral apresenta-
ram aumentos de 18,42%, 1,71% e 2,92%, respectivamente. Apesar da elevação do empre-
go do setor de serviços, o aumento dos salários foi maior na indústria de transformação. Is-
so é uma evidência que os trabalhadores com esse nível de qualificação não estão encon-
trando emprego na indústria de transformação e estão migrando para o setor de serviços. 
Desse modo, os aumentos salariais na indústria apontam que a demanda por qualificação 
neste setor aumentou, ou, pelo menos, os trabalhadores se tornaram mais produtivos. 
Como já verificado, entre 1990 e 1998 houve queda na quantidade de graduados 
na indústria de transformação, portanto, os aumentos salariais podem ser explicados por 
aumento da produtividade destes trabalhadores naquele período. 
Por sua vez, entre 1990 e 2006, os salários das pessoas empregadas nos serviços 
com ensino médio incompleto, médio completo e superior incompleto caíram 16,81%, 
33,45% e 30,51%, respectivamente. Para a indústria esses valores foram de 25,43%, 
25,01% e 7,95%, respectivamente. 
Ainda, pode-se supor que o comportamento dos salários foi influenciado pelo des-
compasso entre a oferta e a demanda por trabalho. Nos grupos de escolaridade onde foram 
registrados os maiores aumentos nos números de trabalhadores (do fundamental completo 




Em linhas gerais, pode-se dizer que os empregos associados aos níveis de escola-
ridade médios apresentaram aumento da oferta de trabalho superior ao aumento da deman-
da, pressionando os salários para baixo. Para facilitar a visualização dessa relação, as corre-
lações entre as taxas de crescimento do emprego e salários para os setores analisados foram 
calculadas através dos dados dos gráficos 5 e 6. As correlações negativas, apresentadas no 
Gráfico 9, indicam um aumento da oferta maior do que a demanda, enquanto que as corre-
lações positivas indicam o inverso. 
GRÁFICO 9 – CORRELAÇÕES ENTRE AS TAXAS DE CRESCIMENTO SALARIAIS E DE 
QUANTIDADES DE EMPREGADOS POR SETORES E POR FAIXAS DE 














































































FONTE: Elaboração própria com dados da RAIS. 
NOTA: Serviços (comércio): inclui o comércio e não inclui setor público; Serviços: exceto comér-
cio e setor público. 
No Gráfico 9, observa-se que a correlação entre emprego e salários para o ensino 
médio completo é negativa para os setores que apresentaram acréscimos substanciais na 
quantidade desses trabalhadores ao longo do período analisado: a indústria de transforma-
ção e os serviços. Isto sugere que o aumento do emprego dos trabalhadores com este nível 
de escolaridade foi reflexo do aumento da oferta em uma proporção maior do que a deman-





A indústria de transformação em específico, apresentou as maiores correlações ne-
gativas para as faixas de escolaridade mais elevadas, sendo, inclusive, o único setor a apre-
sentar correlação negativa para o ensino superior completo, -0,66. Para esse nível de quali-
ficação, somente a agropecuária apresentou correlação positiva significativa, 0,43. Os ser-
viços apresentaram correlação positiva, mas seu valor atingiu apenas 0,042. Esses resulta-
dos indicam que, em média, aumentos da demanda por trabalhadores com nível superior 
completo só ocorreu de maneira pronunciada nas atividades da agropecuária. Os serviços e, 
principalmente, a indústria de transformação apresentaram aumentos inexpressivos na de-
manda por trabalhadores qualificados. 
Ainda, como ilustra o Gráfico 9, os setores e níveis de escolaridade onde mais se 
criaram empregos foram aqueles que apresentaram as maiores correlações negativas entre 
salários e quantidade de empregados. Esse fato aponta que, em grande medida, a mudança 
estrutural ocorrida no Brasil não foi capaz de promover um aumento na demanda por quali-
ficação intermediária condizente com o aumento da oferta da mesma. Indica, principalmen-
te, que essa mudança estrutural – ganho de importância do setor de serviços em relação à 
indústria – e a dinâmica da economia não têm sido suficientes para absorver a mão-de-obra 
disponível no mercado, mesmo com a elevação da qualificação da mesma. Com isso, pode-
se dizer adicionalmente, que o tipo de pessoal qualificado que está sendo formado nas insti-
tuições de ensino superior não tem contribuído substancialmente para dinamizar a econo-
mia, promovendo emprego e gerando renda, exceto no setor agropecuário. Isto é observável 
pelo fato de que os incrementos salariais mais expressivos ocorreram em anos em que os 
aumentos no número de empregados foi menor (1990 a 1998). 
Para se ter uma idéia ainda melhor a respeito do impacto da mudança estrutural na 
demanda por trabalho qualificado no Brasil, a próxima seção apresenta uma adaptação da 
análise de decomposição, bastante utilizada na literatura empírica que trata das mudanças 
estruturais na produtividade10, à análise do crescimento da escolaridade no Brasil, segundo 
ocupações dos trabalhadores. 
 
                                                           





5.2 DECOMPOSIÇÃO DO AUMENTO DA ESCOLARIDADE NOS POSTOS DE 
TRABALHO BRASILEIROS 
Outra maneira de analisar a demanda por trabalho qualificado no emprego no Bra-
sil, é verificando se os aumentos de escolaridade foram ou não acompanhados por mudan-
ças nos cargos das pessoas e/ou mudanças nos seus salários. Para analisar se isto ocorreu ou 
não são propostos três cenários a serem testados pelo método da decomposição. São eles: 
1) Aumento da escolaridade dos trabalhadores associada à mudança de ocupação 
dos mesmos e aumentos de seus salários;  
2) Aumento da escolaridade dos empregados associada à permanência dos mesmos 
em seus cargos e com aumentos de seus salários; 
3) Aumento da escolaridade dos empregados associada à permanência dos mesmos 
em seus cargos e com redução ou estabilidade dos seus salários. 
Supondo que o primeiro cenário seja predominante, pode-se dizer que ocorreu 
mudança estrutural na demanda por trabalhadores. Isto é, os trabalhadores aumentaram suas 
qualificações encontrando uma demanda correspondente, o que possibilitou que mudassem 
de cargo e observassem aumentos de seus salários. Pode-se dizer também, que o aumento 
da escolaridade foi uma resposta dos trabalhadores ao estímulo salarial dado pelo aumento 
da demanda por qualificação. 
Por exemplo, um operário de chão de fábrica com ensino médio completo que al-
meja melhorar seu salário pode ingressar em curso de formação superior. Supondo que a 
qualificação o coloque em um novo cargo, tem-se aumento da qualificação, mudança de 
cargo e aumento salarial. Casos isolados como esse são comuns, mas se isso acontece com 
freqüência é pela existência de mudanças estruturais relevantes na economia, com sua con-
seqüente alteração na demanda por qualificação da mão-de-obra. 
Supondo que o cenário 2 seja predominante, pode-se dizer que houve um aumento 
generalizado na demanda por trabalhadores qualificados em todos, ou boa parte dos cargos. 
Ou seja, as mesmas atividades passaram a exigir um maior nível de qualificação. Um e-
xemplo pode ser dado pelos efeitos da difusão da informática que, na grande maioria das 
rotinas de trabalho, demandou trabalhadores mais qualificados sem que ocorressem altera-
ções em seus respectivos cargos. Por outro lado, uma vez que a difusão da informática tor-




Se o cenário 3 for considerado mais relevante, pode-se afirmar que ocorreu um 
aumento da oferta em determinada qualificação (aumentando a competitividade no traba-
lho) em uma proporção maior que a demanda em determinada ocupação. Do contrário ao 
observado na situação anterior, se este cenário for predominante, pode-se esperar aumentos 
da escolaridade de um ponto do tempo para outro em uma mesma ocupação, entretanto, 
sem aumentos salariais. 
Esta situação ocorreria caso houvesse aumento da oferta de operários com a mes-
ma qualificação. Estes, então, teriam que aumentar sua escolaridade para fazer frente a 
maior concorrência, apenas para garantir seus empregos, sem prêmios salariais. Ainda, esse 
cenário pode estar relacionado à substituição de trabalhadores com níveis de qualificação 
baixa por trabalhadores com níveis de qualificação intermediária, sem que as tarefas te-
nham se tornado mais complexas. Isto faria com que a média salarial dos trabalhadores com 
qualificação intermediária caísse, pois a contribuição dos mesmos para o produto gerado 
seria o mesmo daquela originada por um trabalhador com qualificação baixa. Esta situação 
poderia ser estimulada, por exemplo, por programas governamentais que aumentassem a 
qualificação geral dos trabalhadores. 
Para analisar em qual caso a evolução agregada recente da força de trabalho brasi-
leira se enquadra, realizaram-se análises de decomposição dos aumentos das escolaridades 
médias no Brasil segundo as ocupações dos empregados. A idéia é verificar se os aumentos 
de escolaridade estão associados a deslocamentos dos empregados entre as ocupações ou se 
ocorrem internamente a elas. Além disso, pretende-se verificar as hipóteses de que os au-
mentos de escolaridade não associados a mudanças de ocupação estão associados a quedas 
ou aumentos dos salários. 
As decomposições seguiram os critérios amplamente utilizados na literatura que 
trata da decomposição do comportamento de variáveis econômicas, como produtividade, 
salários e emprego. Foram realizadas decomposições separadamente para cada setor segun-
do classificação do IBGE (Setores de Atividade Econômica) e para a economia como um 
todo. Os dados, novamente, são os disponíveis na RAIS. 11 
                                                           
11 A decomposição aqui utilizada foi baseada em Bonelli (2000), Fagerberg (2000), Carvalheiro (2003) e Hol-




Em relação à escolaridade, a variável cujas oscilações foram decompostas foi o 
grau de instrução médio, por setores e para toda a amostra. A decomposição da escolarida-
de dos trabalhadores foi realizada de acordo com a seguinte equação: 




































∆  (2) 
onde IM é o grau de instrução médio, i é o índice que se refere a i-ésima ocupação, P é a 
participação da ocupação no emprego total (total da amostra obtida na RAIS).12 
Em relação aos salários, a variável cujas oscilações foram decompostas foi o salá-
rio real médio por setor e, posteriormente, para toda a amostra. Os cálculos da decomposi-
ção dos salários foram realizados de acordo com a seguinte equação: 




































∆  (3) 
onde SM é o salário real médio, i é o índice que se refere a i-ésima ocupação, P é a partici-
pação da ocupação no emprego total. 
Cada termo das decomposições acima captura uma determinada fonte de variação 
na variável que se deseja analisar. O primeiro termo, denominado “estático”, captura a vari-
ação na participação sobre o emprego total, das ocupações com as escolaridades (salários) 
fixas no ano base, ou seja, captura o efeito de uma variação da escolaridade (equação 2) e 
no salário (equação 3) devido a uma alteração da participação dos diferentes segmentos no 
emprego, mantendo os níveis de escolaridade e de salários fixos em cada segmento. 
O segundo termo, denominado “interno”, captura o efeito da variação da escolari-
dade (equação 2) e salários (equação 3) dentro de cada segmento, considerando que a parti-
cipação de cada segmento no emprego total permaneça constante. Desse modo, esse termo 
quantifica a elevação da escolaridade e dos salários em cada segmento em uma economia 
com a mesma estrutura produtiva em termos de emprego. 
Finalmente, o terceiro termo, denominado “dinâmico”, mede a interação entre mu-
danças na escolaridade (salários) em cada segmento e a alocação do trabalho entre eles. Es-
                                                           
12 O sobrescrito do sinal de somatório contém as quantidades de ocupações da CBO 1994 (354 ocupações) e 





se termo será positivo se os segmentos com maior crescimento da escolaridade (salários) 
também apresentarem ganhos de participação no emprego total. 
Se o termo estático for positivo, equivale a dizer que houve um aumento de parti-
cipação no emprego total daquelas ocupações que demandavam, no ano inicial, escolarida-
des maiores que a média geral (ou pagavam salários maiores). O termo estático está associ-
ado a mudanças estruturais na composição da demanda por trabalho qualificado. Este termo 
representaria o cenário 1, descrito acima. 
Se o termo dinâmico for positivo, equivale a dizer que ocorreu um aumento de 
participação no emprego total daquelas ocupações que passaram a exigir mais escolaridade 
de seus empregados entre os anos inicial e final do período da análise. Espera-se que o ter-
mo dinâmico também esteja associado à mudanças estruturais. Portanto, este termo também 
representaria o cenário 1. 
O termo interno da decomposição, por sua vez, representa os aumentos de escola-
ridade não acompanhados por mudança ocupacional. Aqueles trabalhadores que aumenta-
ram suas escolaridades sem mudar de cargo, e ocupações que apresentaram reposição de 
trabalhadores com diferentes qualificações sem mudarem suas participações no emprego 
total são contemplados por esse termo. Em razão disso, o termo interno representa os cená-
rios 2 e 3. 
Se este termo for predominante, calcula-se a correlação entre os termos internos da 
evolução da escolaridade e salarial. Se o coeficiente for positivo, considerar-se-á o cenário 
2 como predominante. Se ele for negativo, o cenário 3 é considerado predominante, con-
forme raciocínio dos exemplos acima. 
Os dados utilizados para se testar estas hipóteses foram extraídos da RAIS. Para a 
variável ocupação, tanto na decomposição da escolaridade como na salarial, foi utilizada a 
Classificação Brasileira de Ocupações CBO com desagregação de três dígitos (grupo base 
de ocupação: 354 ocupações, CBO-1994) para os anos de 1985, 1990, 1994, 1998 e 2002 e 
desagregação de 4 dígitos (família ocupacional: 584 ocupações, CBO- 2002) para os anos 
de 2003 e 2007. Devido ao fato de 17,5% das ocupações listadas na CBO-2002 não apre-
sentar correspondência com a CBO-1994, optou-se por não decompor o período completo, 
entre 1985 e 2007, mas apenas seus sub-períodos. Com isso a variação tanto da escolarida-




composta. As decomposições, portanto, foram realizadas para os seguintes sub-períodos: 
1985-1990, 1990-1994, 1994-1998, 1998-2002 e 2003-2007. Além disso, também foi reali-
zada a decomposição para o período entre 1985 e 2002. 
Para a variável escolaridade, foi necessário estipular quantos anos de estudo uma 
determinada faixa disponível na RAIS corresponderia. O critério adotado foi bastante sim-
ples,para aquelas faixas que correspondem a níveis de escolaridade completos como, por 
exemplo, 5ª ano completo do ensino fundamental, foram considerados 5 anos de estudo. Pa-
ra aquelas faixas onde um determinado grau de escolaridade não estava completo foi utili-
zada a média dos anos de estudo das faixas anterior e posterior. Os resultados foram os se-
guintes: analfabeto= 0; até o 5ª ano incompleto do ensino fundamental= 2,5; 5ª ano comple-
to do ensino fundamental= 5; Do 5ª ao 9ª ano incompleto do ensino fundamental= 7; ensino 
fundamental completo= 9; ensino médio incompleto= 10,5; ensino médio completo= 12; 
educação superior incompleta= 14; educação superior completa= 16; mestrado completo= 
18 e doutorado completo= 22.13 
Na análise salarial, a variável “remuneração em dezembro em salários mínimos” 
da RAIS foi utilizada para toda a série. Optou-se por esta classificação, pois ela está dispo-
nível em todos os anos pesquisados, o que não ocorre com os dados dos salários em Reais. 
Além disso, ela foi escolhida à remuneração média, pois a escolaridade do empregado de-
clarada na RAIS é referente ao mês de dezembro, o que para efeito de comparação, sugere 
que os salários devam ser também referentes a dezembro. Outro fator é o de que a remune-
ração média é calculada pelo MTE em termos nominais, o que impossibilita o seu exato de-
flacionamento. 
A conversão de salários mínimos para salários em Reais foi realizada multiplican-
do-se o salário mínimo médio de uma determinada ocupação, em dezembro, pelo valor do 
salário mínimo real do mesmo mês, em reais de dezembro de 2008, de acordo com os dados 
do Salário Mínimo Real, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Com isso, a 
série foi automaticamente deflacionada. Os resultados estão apresentados na Tabela 1 abai-
xo. 
 
                                                           
13 Os níveis mestrado e doutorado foram incluídos aqui, mas, da mesma maneira que na análise da seção 5.1, 





TABELA 1 – DECOMPOSIÇÃO DAS VARIAÇÕES EDUCACIONAIS E SALARIAIS NO 
BRASIL PARA SETORES SELECIONADOS – 1985- 2007 
Setor Período Decomposição Educacional (%) Decomposição Salarial (%) 
Estático Dinâmico Interno Total Estático Dinâmico Interno Total 
Ind. 
Transf. 
1985-1990 0,86 0,08 6,84 7,79 2,43 -0,86 -20,24 -18,67 
1990-1994 -1,38 0,32 5,85 4,79 -1,33 0,97 33,57 33,21 
1994-1998 0,05 -0,06 8,33 8,33 -1,90 0,62 4,43 3,15 
1998-2002 -0,77 0,07 9,73 9,03 -2,12 0,45 -11,01 -12,68 
2003-2007 -0,19 0,13 7,24 7,19 0,45 -0,21 4,26 4,50 
Serviços 
1985-1990 -1,85 0,80 3,88 2,83 -0,94 -0,13 -10,80 -11,87 
1990-1994 -0,43 0,02 4,27 3,86 -0,56 1,83 23,16 24,43 
1994-1998 -0,04 0,18 5,21 5,35 -4,58 1,50 23,55 20,47 
1998-2002 -0,17 0,04 7,35 7,23 -0,89 0,90 -22,02 -22,01 
2003-2007 1,11 -0,17 5,37 6,31 0,52 -0,36 3,46 3,62 
Comércio 
1985-1990 -0,43 -0,21 18,01 17,36 1,36 -0,58 -23,78 -23,00 
1990-1994 0,51 0,13 -7,14 -6,50 0,32 0,80 26,28 27,39 
1994-1998 -0,65 0,15 4,68 4,19 -1,31 -0,82 11,43 9,30 
1998-2002 -0,11 0,02 8,24 8,15 0,02 -0,19 -12,01 -12,18 
2003-2007 0,30 -0,07 5,65 5,88 0,83 -0,38 10,58 11,03 
Agrope-
cuária 
1985-1990 4,64 0,09 7,63 12,35 3,32 -1,44 -28,36 -26,47 
1990-1994 -6,97 -1,43 5,89 -2,51 -7,49 -0,18 29,24 21,57 
1994-1998 -0,85 0,01 6,23 5,39 -4,75 1,09 16,12 12,46 
1998-2002 -0,64 0,44 11,21 11,00 -2,72 0,43 -7,87 -10,16 
2003-2007 1,49 -0,07 12,99 14,42 1,97 -0,21 17,50 19,26 
Total da 
economia 
1985-1990 0,44 0,03 2,39 2,87 0,93 -0,38 -15,45 -14,90 
1990-1994 -0,49 -0,07 4,31 3,75 -1,13 -0,99 27,06 24,93 
1994-1998 -0,06 -0,02 5,12 5,04 -2,44 0,48 18,17 16,21 
1998-2002 0,02 -0,17 8,01 7,86 -1,13 -0,67 -11,47 -13,27 
2003-2007 0,22 -0,02 5,56 5,77 0,59 -1,04 10,16 9,71 
FONTE: Elaboração própria com dados da RAIS. 
NOTA: Serviços exclui o comércio e o setor público. 
Observa-se que a variação interna da escolaridade e dos salários predominou (isto 
é, foi maior em módulo, sendo mais representativa da variação total) em todos os períodos 
analisados e todos os setores, com exceção da agropecuária entre 1990 e 1994, em que o 
termo estático apresentou maior peso na variação total. 
Em relação à componente estática (ou termo estático) da decomposição da escola-
ridade, observa-se que não há um padrão único entre os setores e os valores oscilam entre 
positivos e negativos com frequência. Além disso, esses valores são bastante reduzidos, re-
velando que oscilações da escolaridade na economia brasileira não ocorreram, em sua mai-
or parte, devido a fatores estruturais da demanda por pessoal qualificado. A indústria de 
transformação, em específico, apresenta valores negativos para essa componente em três 




maiores escolaridades médias foram as que menos cresceram em termos de participação no 
emprego da indústria de transformação recentemente no Brasil, em média. Ou seja, as alte-
rações na demanda, estimuladas por fatores estruturais agiram negativamente na escolari-
dade média da indústria de transformação. 
A componente dinâmica, por sua vez, é a que apresenta as menores contribuições 
para o aumento da escolaridade dos setores e para toda a economia. Esse fato indica que o 
aumento no número de empregados em ocupações que apresentaram incrementos na quali-
ficação foi relativamente baixo. 
Em suma, grande parte do aumento da escolaridade se deu internamente às ocupa-
ções. Como já dito, uma explicação possível para esse fenômeno é a do aumento da oferta 
de trabalhadores qualificados em função de programas governamentais. Outra possibilidade 
é que esse aumento seja, em parte, uma resposta a maior demanda por qualificação dos em-
pregados em função da difusão da informática em grande parte das ocupações. Isto é, pou-
cas ocupações teriam ficado imunes às necessidades de capacitação inerentes à difusão da 
utilização da informática, o que pressionou o aumento da escolaridade dos trabalhadores.  
Estas duas hipóteses são complementares. No entanto, seus efeitos sobre os salá-
rios dos trabalhadores são opostos. O aumento da oferta de trabalhadores qualificados, de-
vido a programas governamentais que criam um descompasso entre oferta e demanda de 
trabalhadores, deveria resultar em menores aumentos salariais ou até redução destes. Já o 
aumento da demanda por qualificação pelo efeito da difusão da informática deveria resultar 
em maiores salários. Desse modo, o efeito líquido dessas duas forças indica qual foi mais 
relevante no Brasil no período analisado. Para verificar isso foram calculadas as correlações 
entre as componentes das decomposições para todo o período da análise. Por exemplo, os 
valores do componente estático da indústria de transformação foram correlacionados com 
os valores do componente estático salarial do mesmo setor. Isso foi repetido cada setor e 
para os quatro setores em conjunto, para cada termo da decomposição. 
TABELA 2 – CORRELAÇÃO ENTRE AS COMPONENTES DAS DECOMPOSIÇÕES 
Setor Estático Dinâmico Interno Total 
Ind. Transform. 0,72 0,26 -0,54 -0,86 
Serviços 0,14 -0,24 -0,50 -0,29 
Comércio 0,39 0,34 -0,93 -0,94 
Agropecuária 0,93 0,11 -0,13 -0,50 
Total dos quatro 0,79 0,14 -0,47 -0,58 




Observa-se que a componente interna apresentou sinal negativo para todos os seto-
res. Isso significa que nos períodos em que os aumentos da escolaridade foram maiores os 
aumentos salariais foram menores. Isso é uma evidência de que um aumento da escolarida-
de dentro da mesma ocupação foi, em geral, acompanhado por uma queda nos salários, o 
que indica que o aumento da escolaridade geral da economia brasileira no período aumen-
tou a oferta de mão-de-obra mais qualificada sem que a demanda a acompanhasse. 
Em relação às correlações dos componentes estático educacional e estático salari-
al, observam-se valores positivos para todos os setores, mostrando que fatores estruturais 
têm impactos diretamente proporcionais na demanda, que se refletem nos salários. 
Portanto, conclui-se que o cenário 3 seria o mais relevante para explicar o aumento 
da escolaridade média da força de trabalho formalmente empregada no Brasil, em detri-
mento da hipótese de mudança estrutural da demanda por qualificação no país, que teria um 
peso menor, como apontam os valores baixos das componentes estruturais na Tabela 1. 
Ainda, estas componentes mostram, em boa parte do período analisado, que os se-
tores que mais ganharam participação no emprego da economia brasileira são aqueles que 
empregam mão-de-obra com qualificação inferior à média. 
Em resumo, o que se percebe é que essa mudança estrutural não gerou elevação 
significativa da demanda por trabalhadores qualificados. Em outras palavras, a mudança es-
trutural pela qual o país vem passando desde meados da década de 80 não tem sido dinâmi-
ca ou benéfica para a economia, gerando efeitos negativos no mercado de trabalho. Em um 
país com reduzido nível de escolaridade, a ocorrência de mudanças na estrutura que não in-
centivem a qualificação dos trabalhadores não pode ser positiva se, de fato, essa variável é 
relevante no crescimento da renda, distribuição de renda e bem estar social.  
 
CONCLUSÃO 
As evoluções do produto e do emprego na economia brasileira mostram que ocor-
reram mudanças estruturais significativas na economia do país entre 1990 e 1999. A partir 
do ano 2000 houve relativa estabilidade nestas variáveis. As produtividades da indústria de 
transformação e dos serviços também apresentaram suas maiores oscilações na década de 
1990. Ambas cresceram de forma relativamente homogênea nesse período, mostrando 




Ao contrário do que se esperava, tendo por base analítica a hipótese do diferencial 
de produtividade de Baumol (1967), as demandas por trabalhadores qualificados não au-
mentaram nos períodos em que ocorreram os maiores ganhos de produtividade, nem em 
termos relativos nem em termos absolutos para a indústria de transformação. Esse resultado 
se verificou parcialmente para os serviços, que manteve sua proporção de graduados, mas 
aumentou a quantidade dos mesmos em termos absolutos. 
Os salários dos graduados, por sua vez, apresentaram elevações entre 1990 e 1998 
e quedas a partir disso. Essas quedas foram concomitantes aos aumentos nas quantidades 
absolutas dessa classe de trabalhadores empregados em todos os setores. 
Houve, por outro lado, aumentos expressivos nas quantidades de trabalhadores 
com qualificação intermediária (ensino fundamental ou médio completos) em todos os seto-
res. Os salários dos mesmos, entretanto, caíram acentuadamente, no período de maior ex-
pansão da oferta, de 1998 a 2006. 
Em geral, as correlações entre as quantidades de empregados e os salários médios 
segundo faixas de escolaridade, mostram que o aumento da quantidade de trabalhadores es-
teve associado a quedas nos salários médios na indústria de transformação. 
Esses resultados indicam, em primeiro lugar, que os aumentos da escolaridade 
média dos trabalhadores brasileiros têm respondido, em maior medida, à expansão da oferta 
de ensino no país. Em segundo lugar, as mudanças estruturais ocorridas, principalmente na 
década de 1990, não têm agido de modo a aumentar a demanda por esse contingente cres-
cente de trabalhadores com maior qualificação. Por fim, os aumentos de produtividade ob-
servados na década de 1990 não foram acompanhados por aumentos na quantidade de tra-
balhadores qualificados nos serviços e na indústria de transformação, mostrando que a hi-
pótese do diferencial de produtividade de Baumol (1967) não é adequada para explicar as 
oscilações nas escolaridades médias dos setores privados da economia brasileira.  
Adicionalmente, o presente estudo realizou análises de decomposição da evolução 
da escolaridade no mercado de trabalho brasileiro. Os resultados, mais uma vez, apontam 
que as forças de oferta de ensino no país são predominantes para explicar as oscilações da 
escolaridade no emprego. Os fatores estruturais, relativos à demanda por trabalhadores, 
têm, em geral, contribuído negativamente para o nível de escolaridade no mercado de traba-




perdido participação no emprego total dentro dos setores e no emprego da economia como 
um todo. 
Com isto, pode-se concluir que elevações da escolaridade por si só não trazem e-
feitos relevantes sobre a dinâmica do mercado. Antes de tudo, é preciso que se tomem me-
didas para que setores dinâmicos e que demandam mão-de-obra qualificada sejam estimu-
lados. Ou ainda, é necessário estimular incrementos na qualidade do ensino, para que se 
possa produzir domesticamente dinamismo tecnológico, que promova a elevação da produ-
tividade dos setores, concomitante a um processo de aumento da participação de trabalha-
dores qualificados no emprego. 
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AS FONTES DOS DESLOCAMENTOS DA DEMANDA POR TRABALHO 
QUALIFICADO NA INDÚSTIA DE TRANSFORMAÇÃO BRASILEIRA 
 
RESUMO: Este ensaio analisou as fontes das oscilações na demanda por trabalhadores, 
segundo suas qualificações, na indústria de transformação brasileira, entre 1994 e 2008. 
Três teorias concorreram para explicar essas fontes: o teorema de Heckscher-Ohlin, a hipó-
tese do viés de habilidade e o diferencial de produtividade de Baumol. Elas foram testadas 
através de análises de decomposição. Os resultados mostram que o viés de habilidade é vá-
lido para o aumento da demanda por trabalhadores com ensino superior completo, mas seu 
efeito é pouco expressivo, o mesmo acontecendo com o diferencial de produtividade. O te-
orema de HO, por sua vez, apresentou os resultados menos expressivos de todas as teorias 
analisadas. Ainda, em decomposições ao nível da firma, observou-se grande heterogenei-
dade nas respostas de empresas em reação a estímulos estruturais. Isso indica que fatores 
específicos das empresas têm papel importante nas decisões de contratação e, portanto, nas 
oscilações nas demandas por trabalhadores qualificados. Contudo, verificou-se que o au-
mento da oferta de trabalhadores com qualificação intermediária foi a principal causa do 
aumento da escolaridade da força de trabalho da indústria de transformação. 
 
1 O TEOREMA DE HECKSCHER-OHLIN, A HIPÓTESE DO VIÉS DE 
HABILIDADE E A DE PRODUTIVIDADE DESEQUILIBRADA  
Segundo Kuznets (1973), uma das fontes da mudança estrutural em uma economia 
é a mudança em sua posição competitiva no comércio internacional. Esta, por sua vez, pode 
surgir através de um processo de abertura comercial e financeira, como ocorreu em países 
desenvolvidos, a partir de meados da década de 1980, e em países em desenvolvimento, a 
partir da década de 1990. 
A onda de abertura comercial que percorreu vários países do globo neste período, 
tornou–se objeto de análise de vasta literatura no arcabouço da Economia Internacional. 
Autores como Wood (1991, 1994 e 1995) e Leamer (1993, 1994 e 1996) defendem a tese 
de que a abertura comercial entre países desenvolvidos e em desenvolvimento teria sido a 
principal causa do aumento das desigualdades salariais nos EUA e do aumento do desem-
prego na Europa e Japão. Argumentavam, ainda, que os trabalhadores menos qualificados 
eram os principais, se não os únicos, prejudicados com as quedas de barreiras de importa-
ções tarifárias ou não tarifárias, de produtos oriundos de países como China e Índia, abun-
dantes em mão-de-obra pouco qualificada. 
Estes mesmos autores se basearam no teorema de Heckscher- Ohlin (HO). O 




quele bem cuja fabricação é intensiva no fator de produção abundante no país. Essa especi-
alização levaria a um deslocamento da produção, aumentando a demanda pelo fator abun-
dante em detrimento daquela pelo fator escasso na economia. 
Desse modo, considerando como fatores de produção o trabalho qualificado e o 
não qualificado, a abertura comercial em países desenvolvidos, que são abundantes em tra-
balhadores qualificados, aumentaria a demanda por estes relativamente àquela por traba-
lhadores menos qualificados. Já no caso de países em desenvolvimento, que, em geral, pos-
suem abundância relativa em mão-de-obra não qualificada, a demanda por esse tipo de tra-
balhador aumentaria em relação àquela por trabalhadores com maiores qualificações. Desse 
modo, segundo o teorema acima mencionado, esse processo de abertura deveria ter elevado 
a desigualdade salarial nos países desenvolvidos, tendo um efeito oposto naqueles em de-
senvolvimento. 
Contudo, estudos empíricos constatam que o hiato salarial entre os trabalhadores 
qualificados e não qualificados tem aumentado tanto em economias desenvolvidas quanto 
em economias em desenvolvimento.14 Depreende-se de tais estudos, que há aumentos nas 
demandas relativas por trabalhadores qualificados nos dois grupos de países. Portanto, al-
guns autores concluem que o teorema de HO é insuficiente para explicar os movimentos 
dos mercados de trabalho pelo mundo. A hipótese do viés de habilidade da demanda por 
trabalho entra em cena a partir disso.15 
A hipótese do viés de habilidade pressupõe que a abertura comercial, ao possibili-
tar uma maior difusão tecnológica entre as economias, facilita (barateia) a incorporação de 
métodos mais eficientes de produção nas firmas, inclusive em países em desenvolvimento. 
Esses novos métodos, por sua vez, demandam mão-de-obra mais qualificada. Por outro la-
do, a maior concorrência externa forçaria as firmas a reagirem com maior eficiência produ-
tiva, mais qualidade e maior diferenciação do produto, o que, mais uma vez, demandaria 
mão-de-obra mais qualificada. Em geral, estudos empíricos associam esta hipótese à im-
plementação da informática e da microeletrônica nas rotinas de trabalho. 
                                                           
14 Para economias desenvolvidas ver, por exemplo, Sachs e Shatz (1994), Leamer (1996), Haskel e Slaughter, 
(2001) e Wood (2008), que defendem o modelo de HO para explicar os crescentes diferenciais na demanda 
por trabalho. Para economias em desenvolvimento ver Arbache, Dickerson e Green (2004). 




Note-se que os dois modelos não são excludentes. Entretanto, ambas as teorias a-
pontam para o mesmo sentido no caso de países desenvolvidos (aumento na demanda rela-
tiva dos mais qualificados) enquanto, os dois efeitos agem em direção opostas quando se 
considera países em desenvolvimento. Para esses, ocorreria uma elevação nas demandas re-
lativas dos mais qualificados pela teoria do viés de habilidade, enquanto que pelo modelo 
HO, haveria uma redução na demanda relativa dos mais qualificados. 
Contudo, outra hipótese compete para explicar as oscilações na demanda por tra-
balho qualificado. Esta é sistematizada por Baumol (1967) no que o autor denominou de 
produtividade desequilibrada. Segundo a mesma, os setores com maiores potenciais de a-
créscimo nas suas produtividades (progressivos), tenderiam a dispensar trabalhadores e, no 
limite, teriam participação nula no emprego. Baumol utilizou esta definição para comparar 
a indústria e o setor serviços, denominando a primeira por setor progressivo e o segundo es-
tagnante.  
Considerando que as diversas atividades industriais apresentam velocidades de 
crescimento da produtividade diferentes, os resultados do modelo de produtividade dese-
quilibrada seriam similares em uma análise circunscrita a indústria de transformação. 
Adicionalmente, considerando que aumentos de produtividade do trabalho na in-
dústria de transformação estejam associados a incrementos de capital físico poupador de 
trabalho, é de se esperar que haja complementaridade entre capital físico e mão-de-obra 
qualificada. 16 Neste caso, ocorreriam aumentos nas demandas relativas por trabalhadores 
qualificados, maiores quanto mais progressivas fossem as atividades. Mesmo que em ter-
mos absolutos a demanda por pessoal qualificado não sofresse qualquer alteração.  
Haveria, então, três fontes de pressão por deslocamentos na demanda por trabalha-
dores qualificados. A primeira estaria associada à especialização produtiva em face da ex-
posição comercial de um país. Esta seria explicada pelo teorema de HO e, em casos de paí-
ses em desenvolvimento abundantes em mão-de-obra pouco qualificada, estaria associada à 
redução na demanda por trabalhadores qualificados e aumento na demanda por trabalhado-
res com qualificação mais baixa. 
                                                           
16 A abundância de capital tende a ser diretamente correlacionada com a abundância de mão-de-obra qualifi-
cada. É o que se denomina na literatura de complementaridade entre capital e habilidade. Ver Griliches (1967) 




A segunda estaria associada à dispensa de mão-de-obra pouco qualificada, em fun-
ção de ganhos de produtividade em setores progressivos da indústria de transformação. 
Neste caso, haveria redução na demanda por trabalhadores com qualificação baixa e estabi-
lidade ou aumento na demanda por trabalhadores com qualificação elevada. Ainda, neste 
caso, haveria tendência para que os setores mais progressivos perdessem participação no 
emprego total em função de economia de mão-de-obra na produção, dados os ganhos de 
produtividade da utilização de capital. Supondo que haja complementaridade entre capital e 
mão-de-obra qualificada, então haveria mudança na composição da força de trabalho na in-
dústria, em direção à uma maior utilização de trabalhadores qualificados. Observe-se que o 
diferencial de produtividade foi concebido para analises entre serviços e indústria, mas seus 
resultados são aplicáveis ao setor industrial, pois este apresenta vários segmentos com ve-
locidades diferentes de crescimento de suas produtividades.  
O teorema HO e o diferencial de produtividade estão ligados a movimentos estru-
turais do setor produtivo em uma economia. O primeiro aponta para alterações tanto no 
produto como no emprego entre os setores e só se verificaria a partir de um processo de a-
bertura econômica. Já o segundo aponta para alterações nas proporções do emprego entre 
os setores, sem prever, necessariamente, alterações nas participações dos produtos dos 
mesmos. Além disso, o diferencial de produtividade não decorreria de um maior grau de 
abertura econômica, mas seus efeitos poderiam ser acelerados por um evento de liberaliza-
ção comercial. 
A terceira fonte de pressão para deslocamentos na demanda por trabalho qualifica-
do seria a hipótese do viés de habilidade. Por ela, haveria aumento na demanda por traba-
lhadores qualificados e redução na demanda por trabalhadores com qualificações relativa-
mente mais baixas, independentemente da abundância relativa de ambos. Ela não estaria li-
gada a mudanças na composição do emprego. Isto se deve à suposição de que a difusão do 
novo paradigma tecnológico, baseado na informática e microeletrônica, dá-se de maneira 
homogênea entre os diversos setores industriais. Isto é, todas as atividades, independente da 
natureza, demandariam trabalhadores com conhecimentos em microeletrônica e informática 
e que, portanto, teriam maiores graus de qualificação. 
Como já apontado, a literatura empírica tem assumido que a hipótese do viés de 




ra, supor que esta difusão tenha sido homogênea entre as diversas atividades industriais le-
varia à seguinte hipótese adicional: a difusão se dá de maneira homogênea, pois o novo pa-
radigma afeta uma área comum a todas as empresas, a administrativa, não estando ligada 
diretamente à produção. 
Isto distingue a hipótese do viés de habilidade do diferencial de produtividade, 
Ambos surgem de mudanças na tecnologia empregada, mas a primeira se refere a impactos 
na demanda por trabalhadores não necessariamente ligados à produção. A segunda hipótese 
se refere aos deslocamentos da demanda por trabalhadores ligados à produção. 
A principal implicação da distinção acima apontada é que pelo efeito do viés de 
habilidade, aumentos na demanda relativa por trabalhadores qualificados não estariam as-
sociadas a mudanças na proporção de qualificados (não ligados à produção) e não-
qualificados (ligados à produção).Isto é, por mais que a microeletrônica e a informática te-
nham aumentado a produtividade do trabalhador não produtivo, esse aumento não teria le-
vado a mudanças na proporção de trabalhadores qualificados e não qualificados. Já pelo di-
ferencial de produtividade, as mudanças na proporção seriam o ponto chave do modelo. 
Portanto, se há aumento da escolaridade acompanhado de manutenção das propor-
ções entre trabalhadores qualificados e não qualificados, isso seria explicado pela hipótese 
do viés de habilidade. Se o aumento for acompanhado por mudanças naquelas proporções, 
então o teorema de HO ou o diferencial de produtividade explicariam os deslocamentos na 
demanda por trabalho segundo qualificação. Para saber qual modelo seria mais adequado é 
necessário verificar as mudanças nas proporções do produto dos setores no produto total, 
tendo em vista suas intensidades de trabalhadores com maior nível de qualificação. 
Deste modo, o presente ensaio analisa estas fontes de deslocamento da força de 
trabalho brasileira, segundo qualificação da mesma, entre 1994 e 2008. A questão chave a 
ser analisada é se os aumentos de escolaridade verificados nos postos de trabalho da indús-
tria de transformação ocorreram com mudanças nas proporções de trabalhadores qualifica-
dos entre os setores ou se as proporções mantiveram-se inalteradas, ou pouco alteradas. Pa-
ra verificar isso, lança-se mão de análises de decomposição de variáveis relativas à escola-
ridade dos trabalhadores na indústria de transformação brasileira. 
Além das questões relativas à demanda, serão consideradas aquelas relativas à o-




ce dos esforços recentes da sociedade brasileira em universalizar os ensinos fundamental e 
médio, os quais têm promovido aumentos na escolaridade da população brasileira sem pre-
cedentes. Para a análise da oferta, serão verificados elementos salariais, partindo-se do 
princípio de que os aumentos na oferta tendem a deprimir os salários, mesmo em indústrias 
com sindicatos organizados. 
 A próxima seção faz uma breve análise do comércio externo do setor industrial no 
país, a fim de averiguar, preliminarmente, a validade do teorema de HO. A seção seguinte 
se utiliza da análise de decomposição da escolaridade e dos salários médios dos trabalhado-
res segundo setores de atividade e ao nível da firma. Por fim, é apresentada a conclusão. 
 
2 EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO EXTERNO BRASILEIRO 
Esta seção busca identificar qual o impacto da abertura nas intensidades de impor-
tação e exportação, segundo blocos de países desenvolvidos e em desenvolvimento. Supon-
do-se que o Brasil seja um país em desenvolvimento com abundância relativa em mão-de-
obra pouco qualificada, ele teria se especializado na produção de produtos intensivos em 
trabalho não qualificado. Isso decorreria da intensificação do comércio com países desen-
volvidos, via de regra abundantes em mão de obra qualificada. 
Entretanto, é necessário averiguar se essa suposição é válida ou se houve intensifi-
cação do comércio com países em desenvolvimento. Essa verificação revelaria, aproxima-
damente, a “intensidade de qualificação” dos produtos comercializados pelo país. De acor-
do com o teorema de HO, se a intensificação foi maior com países desenvolvidos, então 
haveria redução da demanda relativa por trabalhadores qualificados no país em relação aos 
menos qualificados, decorrente da intensificação da importação de produtos intensivos em 
mão-de-obra qualificada, além da intensificação das exportações de produtos intensivos em 
mão-de-obra não qualificada. 
Para verificar isso, construiu-se o Gráfico 1 abaixo, que expõe as razões entre im-
portações brasileiras de países em desenvolvimento e desenvolvidos, além das mesmas ra-
zões para as exportações. Os dados utilizados foram extraídos da Análise de Informações 
do Comércio Exterior - Alice-web, da Secretaria de Comércio Exterior – SECEX. O crité-






GRÁFICO 1 – RAZÃO ENTRE AS IMPORTAÇÕES DE PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO E 



















































Razão Exportação Razão Importação
 
FONTE: Aliceweb- SECEX. 
Entre 1989 e 1999 a razão entre as importações de países em desenvolvimento e 
países desenvolvidos do Brasil, caiu de 1,59 para 0,97. No mesmo período, a mesma razão 
para as exportações cresceu de 0,38 para 0,61. Esses resultados mostram que houve intensi-
ficação das exportações para países em desenvolvimento e das importações de países de-
senvolvidos entre 1989 e 1999. Portanto, pelo lado das importações seria de se esperar re-
dução da demanda relativa por trabalhadores qualificados. Isto é, os aumentos das importa-
ções de produtos altamente intensivos em trabalho qualificado (de países desenvolvidos) 
pressionaria quedas nas demandas por esse tipo de trabalhador domesticamente. 
Já a tendência verificada no período seguinte, de intensificação do comércio com 
países em desenvolvimento, não seria contemplado pelo teorema de HO. Isto pode sugerir 
que o processo de ajuste previsto pelo teorema tenha se consolidado entre 1989 e 1999. O 
ajuste consistiria da consolidação da especialização produtiva entre os países, que levaria a 
uma estabilização das demandas relativas por trabalho segundo qualificação, via acomoda-
ção das demandas por produtos domésticos e estrangeiros. 
Portanto, de acordo com o teorema de HO, pela evolução do comércio externo 
brasileiro entre 1989 e 1999, seria de esperar redução na demanda relativa por trabalhado-






3 ANÁLISES DE DECOMPOSIÇÃO 
Nesta seção são realizadas análises de decomposição de variáveis selecionadas da 
indústria de transformação no Brasil, para o período de 1994 e 2008. A análise de decom-
posição é uma técnica já difundida em economia. Bond e Johnson (1992), Katz e Murphy 
(1992), Rossi Jr. e Ferreira (1999), Bonelli (2000), Fagerberg (2000), Carvalheiro (2003) e 
Holland e Porcile (2005), por exemplo, utilizaram-na para decompor as variações das pro-
dutividades nos setores manufatureiros em diversos países. Bernard e Jensen (1997), por 
sua vez, utilizaram esta técnica para decompor as variações das proporções de trabalhado-
res com ensino superior completo na manufatura americana e a proporção de suas respecti-
vas folhas salariais, entre 1973 e 1987, utilizando dados setoriais e ao nível da firma. 
Seguindo Bernard e Jensen (1997), dada uma variável qualquer X, sua taxa de va-
riação entre o tempo inicial, t0 e o tempo final, t1, ∆X/Xto, pode ser decomposta em duas 



























1       (2) 
Em que X é a variável a ser decomposta (escolaridade média dos trabalhadores o-
cupados na indústria de transformação, por exemplo); o índice i se refere a i-ésima ativida-
de econômica, no caso das decomposições setoriais, ou a i-ésima firma, no caso das de-
composições ao nível da firma; pi é a participação do i-ésimo setor (ou firma) no emprego 
total. Os traços sobre p e X indicam as médias dos seus valores entre os anos inicial e final. 
No primeiro termo entre parênteses (componente I), a proporção da participação 
do setor varia, enquanto o valor da educação (ou salário) é a média de Xt0 e Xt1. Portanto, 
esta componente captura a contribuição das oscilações nas proporções no emprego das fir-
mas ou setores, tendo suas escolaridades médias fixas. Se esse termo for positivo, significa 
                                                           
17 A presente metodologia difere ligeiramente da aplicada no ensaio anterior. Naquela, a variável era decom-
posta em três componentes, sendo nesta em apenas duas.  A decomposição em três componentes segue a se-

































∆ , em que o primeiro termo é denominado es-
tático, o segundo interno e o terceiro dinâmico. IM é o grau de instrução (ou salário) médio do setor i e P é a 
parcela do setor i no emprego total. O termo estático capta a variação da escolaridade (ou salário) ocorrido em 




que aquelas firmas (ou setores) que apresentaram valores de X  maiores que a média de to-
das as firmas (ou setores) ganharam participação no emprego total. 
Esta componente estaria relacionada a mudanças estruturais. Isto é, deslocamentos 
na demanda por trabalhadores teriam impactos nas proporções dos mesmos, segundo seus 
setores de atividade. Os sentidos destes deslocamentos definiriam a contribuição da mudan-
ça estrutural na evolução da escolaridade ou dos salários. 
Já o segundo termo entre parênteses (componente II) fixa a proporção do emprego 
na média dos dois anos e varia a escolaridade (ou salário). Neste caso, a componente captu-
ra a contribuição dos aumentos de escolaridade ou salário, internos ao setor ou firma. 
Para exemplificar, suponha-se uma economia com dois setores apenas. O primeiro 
tem 40% da população ocupada da economia e emprega somente operários com 10 anos de 
estudo. O segundo emprega os 60% restantes, sendo que todos estes são médicos com 20 
anos de estudo. A escolaridade média da população ocupada nesta economia será de 0,4 x 
10 + 0,6 x 20 = 18 anos de estudo. 
Supondo aumento na contratação de operários até então desempregados e, portan-
to, na participação do setor de operários de 40% para 50%, tem-se: 0,5 x 10 + 0,5 x 20 = 15 
anos de estudo. Observe-se que nenhum trabalhador precisou alterar sua escolaridade para 
que a escolaridade média dos ocupados fosse alterada. Retornando à situação inicial e, su-
pondo agora, que todos os médicos ocupados aumentem suas escolaridades em 2 anos, o 
setor de médicos terá um aumento de 2 anos de estudo na sua escolaridade média. A escola-
ridade média da economia fica: 10 x 0,4 + 22 x 0,6 = 26,6 anos de estudo. 
No primeiro caso, a componente I seria igual a 15 – 18 = - 3 e a componente II se-
ria igual a zero. No segundo caso a componente I seria zero e a II seria 26,6 – 18 = 8,6. 
Neste sentido, se o teorema HO for adequado à realidade brasileira no período da 
análise, os setores (ou firmas) com mão-de-obra com qualificações médias menores do que 
a média geral da economia deveriam ganhar participação no emprego total, fazendo com 
que a componente I, doravante entre, seja negativa. Isto é, ela teria uma contribuição nega-
tiva para o aumento da escolaridade média dos trabalhadores ocupados na indústria de 
transformação. 
                                                                                                                                                                                 
das mantendo fixa essas participações. Já o dinâmico capta variações conjuntas de escolaridade média e parti-




Caso o viés de habilidade seja adequado à realidade brasileira, no período, a com-
ponente II, doravante intra, deveria ser positiva. Isto é, ela teria uma contribuição positiva 
para o aumento da educação no Brasil, indicando que ocorreu um aumento da demanda por 
trabalhadores qualificados em todos os segmentos, sem mudar as proporções entre traba-
lhadores qualificados e não qualificados. 
Pelo viés de habilidade, seria de se esperar que nos períodos em que as empresas 
(ou setores) mais elevaram os graus de qualificação dos seus funcionários também foram 
aqueles em que elas pagaram salários maiores, em média. Portanto, resultados que apresen-
tam uma correlação positiva entre a componente intra-salarial com a intra-educacional cor-
roboram a hipótese do viés de habilidade. Entretanto, se a correlação for negativa, significa 
que aumentos da escolaridade nas firmas não estão associados a aumentos salariais. Isto 
pode indicar um processo de mera substituição de trabalhadores com qualificação baixa por 
aqueles com qualificação intermediária devido à maior oferta desse e não de maior deman-
da pelo mesmo. 
Com relação ao diferencial de produtividade, é de se esperar que ele leve a valores 
negativos da componente entre. Isto é, aqueles setores mais intensivos em trabalho qualifi-
cado teriam propensão maior a perder participação no emprego total. Portanto, suas contri-
buições no aumento de escolaridade média seriam negativos. 
Portanto, caso os valores das componentes entre sejam negativos tanto o teorema 
de HO quanto o de viés de produtividade competiriam para explicar os deslocamentos na 
demanda por trabalho qualificado. 
Para identificar qual teoria se adequa melhor, análises adicionais devem ser reali-
zadas, no que concerne às participações dos setores mais intensivos em trabalho qualifica-
do. Se estes apresentaram estabilidade ou crescimento no produto industrial, ganha força o 
diferencial de produtividade. Caso contrário, o teorema de HO seria o mais adequado para 
explicar o caso brasileiro. 
Neste sentido, a próxima seção avalia a evolução da escolaridade média e dos salá-
rios médios da indústria de transformação através de análises de decomposição ao nível se-
torial. Adicionalmente, para minimizar as possíveis distorções de análise causadas pelo 
grande aumento da oferta de empregados com qualificação média (ensino médio) recente-




rios da indústria de transformação, bem como das proporções dos salários dos mesmos na 
folha do setor. 
Por fim, é verificado se as mudanças nas participações dos setores no emprego to-
tal da indústria de transformação foram acompanhadas por alterações nas participações dos 
mesmos no Valor da Transformação Industrial (VTI) total da indústria de transformação. A 
subseção seguinte faz a mesma análise ao nível da firma. 
 
3.1 DECOMPOSIÇÕES EM NÍVEL SETORIAL 
Na primeira análise desta seção, as evoluções das escolaridades médias dos traba-
lhadores da indústria de transformação, e dos salários médios dos mesmos são decompos-
tas, utilizando-se as atividades econômicas das classificações CNAE 1.0 – 5 dígitos (1994 a 
2005) e CNAE 2.0 – 5 dígitos (2006 a 2008)18. Para anos anteriores a 1994 não havia dados 
CNAE disponíveis. Os resultados estão apresentados na Tabela 1.  
Ainda, as decomposições também foram calculadas, de modo ilustrativo, segundo 
a metodologia utilizada no primeiro ensaio. Elas estão apresentadas nas colunas de 3 a 5 da 
Tabela 1. Espera-se que a componente estática daquela metodologia apresente resultados 
semelhantes aos da componente entre, do método explicado na seção anterior. O mesmo 
vale para as componentes interna e intra. A análise dos resultados, entretanto, será realizada 
apenas através das componentes intra e entre.  
Como esperado, os resultados apontam que há uma grande similaridade entre os 
fatores interno e intra, assim como entre os fatores (componentes) estático e entre.  
                                                           
18 Optou-se por não realizar a decomposição entre os anos em que a CNAE foi alterada (2005 e 2006). Do 
contrário, poderia haver distorção nos resultados, uma vez que a correspondência entre a CNAE 1.0 e a 
CNAE 2.0 não é direta, sendo necessário um trabalho exaustivo, e arbitrário, de tradução entre as duas classi-




TABELA 1 – DECOMPOSIÇÃO DA VARIAÇÃO DA ESCOLARIDADE MÉDIA E DO 
SALÁRIO MÉDIO REAL DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO, 
SEGUNDO CLASSE DE ATIVIDADE ECONÔMICA CNAE 1.0 (5 DÍGITOS) – 
1994 - 2008 











1994 - 1997 -0.32 0.09 5.65 5.69 -0.28 5.41 
1997 - 2000 0.01 -0.03 7.92 7.90 -0.01 7.89 
2000 - 2003 -1.03 -0.22 7.72 7.62 -1.14 6.48 
2003 - 2005 -0.04 -0.01 3.95 3.95 -0.05 3.90 







 1994 - 1997 -3.62 1.66 10.61 11.44 -2.79 8.65 
1997 - 2000 -3.44 0.74 -8.88 -8.50 -3.07 -11.57 
2000 - 2003 -1.70 0.83 -1.81 -1.40 -1.28 -2.68 
2003 - 2005 0.15 0.05 0.36 0.38 0.17 0.55 
2006-2008 ¹ 0.71 0.07 4.62 4.65 0.74 5.39 
Correlação 0.28 0.26 -0.58 -0.54 0.20 -0.75 
FONTE: Elaboração Própria com dados da RAIS. 
NOTAS: Os salários foram calculados multiplicando-se o salário mínimo médio de dezembro de 
cada ano, disponível na RAIS, pelo Real minimum wage de dezembro do ano correspondente, cal-
culado pelo IPEADATA, pelo que o deflacionamento foi automático. (1) CNAE 2.0. 
A Tabela 1 mostra, através dos sinais negativos da componente entre, que de 1994 
a 2005 os setores que apresentavam escolaridades médias dos seus trabalhadores maiores 
que a média geral da indústria de transformação reduziram suas participações no emprego 
total do setor. Apenas entre 2006 e 2008 essa tendência se reverteu. 
 Por outro lado, os setores apresentaram, em média, acréscimos em suas escolarida-
des médias. Isto é, os empregados novos apresentaram escolaridades maiores que os antigos 
ou esses aumentaram suas escolaridades. Ainda, observa-se que a componente predominan-
te foi a intra, ao passo que a entre foi pouco representativa da variação total da escolaridade 
em todos os períodos analisados. 
Este resultado da componente entre pode estar refletindo a rigidez da estrutura in-
dustrial brasileira, já observada em Arbache et alii (2004) e Arbache e De Negri (2004), por 
exemplo. Isto é, as oscilações nas participações dos setores no emprego da indústria de 
transformação, são marginais. Isto faz com que as contribuições do fator entre, para oscila-
ções da escolaridade média da indústria, sejam reduzidas.  
Como já apontado, a contribuição positiva da componente intra estaria associada, 




difusão a partir da década de 1990 (isto é, estaria relacionado à hipótese do viés de habili-
dade). 
Contudo, ela também pode estar respondendo, em grande medida, a uma mera 
substituição de trabalhadores com níveis de escolaridade básica para trabalhadores com ní-
veis de escolaridade intermediária. Esta hipótese é plausível, uma vez que os programas 
governamentais de universalização do ensino fundamental e médio, além de programas de 
redistribuição de renda com condicionalidades em educação, como o Programa Bolsa Famí-
lia (PBF), têm impulsionado o aumento da escolarização da população no Brasil. 
Fernandes e Menezes-filho (2002) já observaram que há um aumento significativo 
de trabalhadores com qualificação intermediária (5 a 11 anos de estudo) empregados em a-
tividades cujas tarefas são simples e poderiam ser realizadas por trabalhadores não qualifi-
cados (0 a 4 anos de estudo).  
Portanto, considerando que os salários são determinados, em parte, por movimen-
tos da oferta e da demanda por trabalhadores, segundo suas qualificações, é de se esperar 
que se a hipótese de viés de habilidade for importante na prática, haverá correlação positiva 
entre o fator intra educacional e intra salarial. Por outro lado, se a hipótese de substituição 
simples de trabalhadores, em função do aumento da oferta daqueles com qualificação in-
termediária for maior do que a elevação da sua demanda, haverá correlação negativa entre 
os fatores intra educacional e salarial. 
Isto é, trabalhadores com qualificação intermediária estariam ocupando as posi-
ções que antes eram de trabalhadores com qualificação baixa e/ou estes estariam elevando 
seus respectivos níveis de escolaridade de forma a passarem para o nível de qualificação in-
termediária. Como as tarefas e a contribuição do trabalhador intermediário e daquele com 
qualificação baixa seriam as mesmas, ocorreria uma redução na média dos salários dos tra-
balhadores com qualificação intermediária.  
Como é verificado na última linha da Tabela 1, a correlação dos fatores intra foi 
negativa no período analisado. Isto é, nos períodos em que se observaram os maiores au-
mentos de escolaridade nos setores, houve queda dos seus salários reais, ou eles cresceram 
menos. Isso sugere que o aumento da demanda por trabalhadores mais qualificados não foi 
suficiente para compensar o aumento da oferta de trabalhadores com maior qualificação na 




Por sua vez, as componentes entre educacional e salarial apresentam correlação 
positiva, mas pequena. Isto é, nos períodos em que ocorreram as maiores quedas na partici-
pação no emprego total, de setores com mais pessoal qualificado em média, ocorreram 
também as maiores quedas da participação no emprego total, de setores que pagavam salá-
rios maiores que a média. 
Este resultado está de acordo com o esperado para a componente entre. Ele é con-
dizente tanto com o teorema de HO quanto com o diferencial de produtividade, mas ainda 
não explica qual das duas teorias melhor explicaria os deslocamentos na demanda por tra-
balhadores. Isso será verificado a seguir. 
Em resumo, a Tabela 1 mostra: i) aumento substancial da escolaridade em função 
da componente intra; ii) redução pouco expressiva da escolaridade pela componente entre; 
iii) correlação negativa entre as componentes intra educacional e salarial; e iv) correlação 
positiva entre as componentes entre educacional e salarial. 
Por esses resultados, a hipótese do viés de habilidade não foi confirmada, haja vis-
ta a correlação negativa entre as componentes intra educacional e salarial, que indica haver 
um elevado grau de substituição de trabalhadores com qualificação baixa por trabalhadores 
com qualificação intermediária em função do aumento da oferta (e barateamento dos custos 
salariais) dos últimos, ou de maneira equivalente, um aumento na qualificação dos traba-
lhadores já empregados. 
Portanto, a força predominante no mercado de trabalho brasileiro seria o aumento 
da oferta de trabalhadores mais bem qualificados. As forças relativas à demanda seriam 
menos expressivas. 
Deste modo, para tentar minimizar o efeito da oferta, as decomposições foram rea-
lizadas com o objetivo de capturar o efeito da demanda por trabalhadores graduados (quali-
ficados) apenas. Isto se justifica pelo fato de que grande parte dos aumentos da escolaridade 
média brasileira se deve ao aumento de pessoas com o ensino médio completo. O aumento 
na oferta de graduados tem sido bem mais modesta. 
A análise realizada acima, para o conjunto de empregados registrados na RAIS na 
indústria de transformação, é reproduzida e apresentada abaixo para a classe de trabalhado-




As decomposições contemplaram as variáveis “proporção de graduados na indús-
tria de transformação” e “proporção dos salários dos graduados na folha salarial da indús-
tria de transformação”. Foram utilizadas, mais uma vez, as classes de atividade econômica 
CNAE 1.0 e 2.0 de 5 dígitos. Esta análise seguiu aquela proposta por Bernard e Jensen 
(1997). 
TABELA 2 – DECOMPOSIÇÃO DA VARIAÇÃO DA PROPORÇÃO DE GRADUADOS E DA 
PROPORÇÃO DO SALÁRIO REAL MÉDIO DOS GRADUADOS NA FOLHA 
SALARIAL, SEGUNDO CLASSE DE ATIVIDADE ECONÔMICA DA 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO CNAE 5 DÍGITOS – 1994 - 2008 












s 1994 - 1997 -2.67 1.10 10.60 11.14 -2.12 9.02 
1997 - 2000 -3.48 -1.82 10.29 9.38 -4.39 4.99 
2000 - 2003 -4.64 4.66 14.42 16.75 -2.31 14.45 
2003 - 2005 -0.33 -0.05 -0.11 -0.13 -0.35 -0.48 












1994 - 1997 -0.99 0.89 9.82 10.26 -0.54 9.72 
1997 - 2000 0.03 -0.94 15.85 15.38 -0.44 14.94 
2000 - 2003 -3.30 5.39 12.97 15.67 -0.61 15.06 
2003 - 2005 -1.62 0.71 1.90 2.26 -1.27 0.99 
2006 - 2008 -1.18 0.52 4.99 5.25 -0.92 4.33 
Correlação 0.27 0.98 0.74 0.77 -0.80 0.53 
FONTE: Elaboração Própria com dados da RAIS. 
Os resultados, apresentados na Tabela 2, apresentam certa similaridade com os da 
Tabela 1, em relação às decomposições educacionais. A última coluna da Tabela 2 mostra 
que a proporção de graduados na indústria de transformação aumentou na maior parte do 
período analisado, com exceção do período 2003-2005. O aumento acumulado ao longo de 
todo o período foi de 44,5%19, indicando que houve um aumento substancial de trabalhado-
res qualificados empregados na indústria de transformação, relativamente aos demais. 
Por outro lado, os resultados das componentes entre indicam que entre 1994 e 
2005 os setores que empregavam proporções maiores de graduados que a média da indús-
tria de transformação perderam participação no emprego total. Tendência revertida entre 
2006 e 2008, a exemplo da escolaridade média da Tabela 1. 
Estes resultados indicam, similarmente aos da Tabela 1, que a componente entre, 
associada a deslocamentos da demanda por trabalhadores com ensino superior entre as ati-
                                                           
19 Vale observar que esta estimativa não é totalmente precisa, uma vez que as CNAE foram modificadas entre 




vidades econômicas devido a mudanças estruturais teve menor peso absoluto para a expli-
cação dos movimentos de aumento da qualificação dos empregados na indústria de trans-
formação brasileira recente. Contudo, a componente entre apresentou efeitos negativos 
mais expressivos sobre a qualificação dos trabalhadores em relação aos resultados anterio-
res (Tabela 1), com exceção do sub-período de 2006 a 2008, assim como no caso anterior. 
A componente intra apresentou contribuições positivas em quatro dos cinco sub-
períodos, indicando que os setores, em geral, aumentaram suas proporções de graduados. 
Assim como na decomposição da escolaridade da Tabela 1, a componente intra foi domi-
nante, com exceção do período de 2003 a 2005, em que o efeito da componente entre teve 
peso maior, sendo ambas negativas. 
A predominância observada para a componente intra pode estar refletindo o efeito 
do aumento na demanda por qualificação, de modo homogêneo na indústria, explicado pela 
hipótese do viés de habilidade. Resta saber, no entanto, se esta predominância não estaria 
ligada ao efeito do aumento da oferta de graduados no mercado de trabalho brasileiro. Para 
verificar essa possibilidade, observa-se, mais uma vez, a correlação entre as componentes 
das decomposições educacional e salarial. 
Diferentemente dos resultados apresentados na Tabela 1, a correlação entre as 
componentes intra educacional e salarial é positiva e elevada. Ou seja, em anos em que a 
proporção de graduados na indústria de transformação aumentou internamente aos setores, 
houve também aumentos expressivos na proporção dos salários dos mesmos na folha sala-
rial. Entretanto, é natural que este movimento tivesse ocorrido em certa medida, indepen-
dente do viés de habilidade. Neste sentido, é válido verificar se a velocidade de crescimento 
da proporção de graduados foi maior àquela da proporção dos seus salários. Isto é, se a pro-
porção de graduados no quadro de funcionários de um setor aumenta, é de se esperar que a 
proporção dos seus salários, somados, na folha salarial também aumente. Porém, se a pro-
porção dos salários aumentar mais do que a proporção de empregados, significa que os gra-
duados estão, em média, observando aumentos salariais. Caso isto seja observado, a hipóte-
se do viés de habilidade seria confirmada, ao menos para os trabalhadores com ensino supe-
rior completo. 





Através dos resultados apresentados na Tabela 2, chega-se a um aumento acumu-
lado, ao longo de todo o período, de 56,3% para a proporção de graduados e 58,4% para a 
proporção dos seus salários, via componente intra. Essas evidências dão suporte à hipótese 
do viés de habilidade para os trabalhadores mais qualificados, ainda que seu efeito pareça 
ser reduzido. Isto é, a velocidade do aumento dos salários dos graduados como proporção 
da folha de pagamento da indústria de transformação, via componente intra, não foi muito 
maior do que o aumento da proporção de graduados no quadro de funcionários do setor. Is-
to sugere que a demanda, explicada pelo viés de habilidade, não teve efeito muito elevado, 
mesmo no caso de trabalhadores graduados. 
Sumarizando os resultados da Tabela 2 temos: i) aumento na proporção de gradua-
dos pelo efeito  intra; ii) redução da proporção de graduados pelo efeito entre; iii) aumento 
da proporção dos salários dos graduados pelo efeito intra e redução pelo efeito entre. A 
correlação positiva entre as componentes intra educacional e salarial, associada à maior ve-
locidade de crescimento da proporção dos salários dos graduados, relativamente ao cresci-
mento de suas participações no emprego, indicam que o viés de habilidade explica parte do 
aumento recente na quantidade de empregados com ensino superior completo na indústria 
de transformação. 
Há, ainda, a correlação negativa entre as componentes entre na Tabela 2, indican-
do que nos períodos de maiores perdas de participação no emprego por parte de setores 
mais intensivos em mão-de-obra qualificada ocorreram as menores perdas salariais dos 
graduados, proporcionais a folha do setor. Isto seria uma evidência contra o teorema de HO 
e indicaria a adequação da hipótese do diferencial de produtividade de Baumol (1967). Por 
este, as firmas dos setores mais progressivos (com maior potencial de ganho de produtivi-
dade) aumentariam suas produtividades do trabalho, dispensando mão-de-obra. Havendo 
complementaridade entre mão-de-obra qualificada e capital, as quedas da participação no 
emprego de setores mais intensivos em graduados não seria acompanhada pela queda na 
proporção dos mesmos na folha salarial da indústria de transformação, ou elas seriam pou-
co expressivas. 
Contudo, esse resultado deve ser melhor averiguado. Para isto, a próxima seção 
verifica se os setores mais intensivos em graduados perderam ou ganharam participação no 




setores mais intensivos em trabalho qualificado, o teorema de HO se adequa à realidade 
brasileira recente, caso contrário o diferencial de produtividade se torna mais relevante. 
 
 
3.1.1 RELAÇÃO ENTRE VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL E 
PROPORÇÃO DE GRADUADOS EM NÍVEL SETORIAL 
Para verificar se os setores mais intensivos em trabalhadores qualificados perde-
ram participação no VTI, corroborando como teorema de HO, ou se esses mesmos setores 
aumentaram suas participações no VTI, foi construído o Gráfico 2 abaixo. No eixo das abs-
cissas se encontra a proporção acumulada dos setores no Valor da Transformação Industrial 
total e no eixo das ordenadas a proporção de graduados do grupo de atividade econômica 
CNAE (3dígitos). No painel da esquerda foi excluído o setor de refino de petróleo, no da 
direita ele é incluído. Isto foi feito para retirar o peso excessivo do setor na análise, que po-
deria levar à distorções nos resultados. 
Os dados foram extraídos da Pesquisa Industrial Anual do IBGE e da RAIS. Não 
foram utilizados os dados relativos aos “trabalhadores não ligados a produção” da PIA, pois 
estes diferiam muito dos dados da RAIS, relativos aos empregados com ensino superior 
completo. Em função disto, acredita-se que “trabalhadores não ligados à produção”, da 
PIA, possa incluir uma grande quantidade de empregados não qualificados. Os intervalos 
de tempo ilustrados foram escolhidos de acordo com os sub-períodos da Tabela 2 e em fun-




GRÁFICO 2 – PROPORÇÃO ACUMULADA DO VTI DOS GRUPOS DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA (CNAE 3 DÍGITOS) DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO, 
SEGUNDO PROPORÇÃO DE GRADUADOS NOS SEUS QUADROS DE 
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FONTE: PIA e RAIS. 
NOTAS: O painel da esquerda exclui a seção 23.2 – Refino de petróleo. O painel da direita inclui 
todas as seções que apresentaram participação no VTI da indústria de transformação entre os anos 
pesquisados. PropGrad: proporção de graduados por empresa. PropAcVTI: Proporção acumulada 
do VTI. 
Observa-se que, entre 1997 e 2003, os grupos de atividade econômica CNAE que 
apresentavam maior porcentual de graduados dentre os ocupados, ganharam participação 
no VTI. Já entre 2003 e 2005, há uma ligeira queda de participação dos Grupos com mais 
de 15% de graduados no total de empregados. Entre 10% e 15% de intensidade de gradua-
dos, 2005 foi um ano melhor em termos de participação no VTI, abaixo disso houve poucas 
alterações entre 2003 e 2005. 
Comparando o Gráfico 2 com a Tabela 2, observa-se que, nos períodos em que a 
componente entre teve peso maior (negativo), ocorreram ligeiros deslocamentos da propor-
ção do VTI em favor de grupos de atividade com maiores proporções de graduados. Isto 
sugere que o efeito entre setores, da variação da proporção de graduados empregados, seria 
melhor explicado pelo modelo de diferencial de produtividade de Baumol (1967). 
As quedas mais contundentes da participação no emprego, de setores com maior 
percentual de graduados que a média da indústria de transformação, ocorreram concomitan-




dos como proporção do pessoal ocupado. Entre 1997 a 2000, 2000 a 2003 e 2003 a 2005 a 
componente entre da proporção de graduados segundo setor de atividade foi de -4,39%, -
2,31% e -0,35%, respectivamente. 
Nestes mesmos períodos, os grupos de atividade CNAE (3 dígitos) que possuíam 
mais de 20% de graduados dentre seus ocupados, aumentaram sua participação conjunta no 
VTI em 2p.p., 6p.p. e -1p.p, respectivamente. Ao incluir o Grupo 23.2 – refino de petróleo, 
essa tendência se torna pronunciada (10p.p., 6p.p. e 0p.p.). Isto evidencia que a redução da 
parcela do emprego das empresas e setores mais intensivos em trabalho qualificado não 
responde a uma tendência perniciosa, mas sim a um processo natural de redução de mão-
de-obra face aos maiores ganhos de produtividade apresentados nos mesmos. 
Para verificar isto com mais acuidade, foram realizadas regressões relacionando o 
valor do VTI do setor de atividade, segundo CNAE 3 dígitos, e suas respectivas proporções 
de graduados, e quantidade de pessoas ocupadas, para que o porte da empresa fosse contro-
lado. A seguinte equação foi estimada. 
iiii epopropVTI +++= ln3lnln δβα
       (3) 
Em que lnVTI é o logaritmo natural do valor do VTI do setor i, lnprop3º é  a pro-
porção de graduados no setor e lnpo é o logaritmo natural do pessoal ocupado no setor e e é 
o termo de erro. Os resultados estão expostos na Tabela 3 abaixo. 
TABELA 3 – REGRESSÕES AO NÍVEL SETORIAL – 1997, 2000, 2003 e 2005 
lnVTI 1997 2000 2003 2005 2007 
Constante 6,313714* 6,758282* 7,095818* 6,761001* 7,072793* 
Lnpo 0,878991* 0,8933602*    0,9019625* 0,9209106* 0,9074228* 
lnprop3º 0,9533795* 1,117656* 1,181128* 1,025888* 1,047805* 
R² ajustado 0,8306 0,7701 0,7584 0,7534 0,7686 
N 97 97 97 97 97 
FONTE: Elaboração própria com dados da PIA e RAIS. 
NOTAS: (*) Estatisticamente significante a 1%. 
Como já dito, entre 1997 a 2000, 2000 a 2003 e 2003 a 2005 a componente entre 
da proporção de graduados segundo setor de atividade foi de -4,39%, -2,31% e -0,35%, 
respectivamente. Como se observa na Tabela 3, entre 1997 e 2000 o coeficiente da variável 
lnprop3º teve um aumento expressivo, o mesmo ocorrendo para o período entre 2000 e 
2003. Entre 2003 e 2005, no entanto, este mesmo coeficiente cai. Portanto, nos períodos em 
que os setores mais intensivos em trabalhadores qualificados perderam participação no em-




dústria de transformação. Isto indica que o modelo de produtividade desequilibrada de 
Baumol (1967), levando em consideração somente o setor industrial, seria mais adequado 
na explicação das oscilações estruturais da demanda por qualificação no Brasil recentemen-
te. 
Em síntese, pode-se dizer que os setores que mais possuíam trabalhadores qualifi-
cados apresentaram ganhos de produtividade, o que repercutiu na queda de suas demandas 
absolutas por trabalhadores, em média. Este aumento da produtividade (e eficiência) teria 
sido suficiente para fazer com que galgassem parcelas maiores de mercado. 
Portanto, conclui-se preliminarmente que as principais causas do aumento recente 
da escolaridade dos trabalhadores no Brasil foram: o grande aumento da oferta de trabalha-
dores mais qualificados, principalmente de qualificação intermediária; e o aumento menos 
expressivo na demanda por graduados, explicada pelo viés de habilidade e pelo diferencial 
de produtividade. Em média, o teorema de HO parece não explicar de maneira adequada as 
oscilações da demanda por mão-de-obra segundo qualificação, pois os setores mais intensi-
vos em trabalhadores qualificados apresentaram aumentos nas suas participações no VTI, 
em média. 
 
3.2 DECOMPOSIÇÃO AO NÍVEL DA FIRMA 
O teorema HO se refere a mudanças na demanda por produtos das empresas do-
mésticas em função de uma maior exposição externa. Neste caso, poderia haver desloca-
mentos da demanda entre os setores como, por exemplo, queda na demanda por roupas e 
aumento na demanda por computadores de empresas operando domesticamente. Neste ca-
so, a análise em nível setorial seria suficiente. 
Contudo, conforme apontam Bernard e Jensen (1997), a análise setorial pode levar 
a erros de interpretação. Os deslocamentos das demandas poderiam ocorrer dentro de uma 
mesma indústria. Por exemplo, redução da demanda por camisetas padronizadas e aumento 
na demanda por camisetas de marca. Supondo que as firmas que produzem estes dois bens 
empreguem trabalhadores com diferentes níveis de qualificação, alterações na demanda por 
esses produtos teriam impactos na demanda relativa por pessoal qualificado entre firmas, 
mas intra setor. Deste modo as decomposições realizadas em nível setorial não seriam ca-




Ainda, as peculiaridades das firmas poderiam contribuir para resultados diferentes 
daqueles encontrados em nível setorial. A análise setorial parte do pressuposto que, a partir 
de um estímulo estrutural qualquer, as empresas irão reagir de maneira mais ou menos ho-
mogênea. Entretanto, em um país como o Brasil, com grande quantidade de empresas fami-
liares, a heterogeneidade das respostas entre diferentes firmas dentro de um mesmo setor 
pode ter peso importante na análise dos deslocamentos da demanda por trabalhadores quali-
ficados. Isto é, duas firmas dentro do mesmo setor podem ter respostas diferentes à estímu-
los estruturais, como um processo de abertura econômica. Uma pode ser mais pro- ativa e a 
outra passiva, o que faria que seus resultados médios, em relação à contratação de trabalha-
dores fossem distorcidos, ou camuflados. 
Seguindo Bernard e Jensen (1997), decomposições ao nível das empresas da in-
dústria de transformação foram analisadas para verificar estas hipóteses. Os dados utiliza-
dos são uma compilação de dados da PIA, RAIS e SECEX. As decomposições foram reali-
zadas ano a ano, pois sub-períodos maiores iriam levar a exclusão de boa parte das empre-
sas que não sobreviveram todo período analisado. 
Essa periodicidade das decomposições se justifica, pois mesmo havendo grande 
taxa de mortalidade de empresas, elas, em geral, sobreviveram por mais de um ano.20 
A Tabela 4 mostra os resultados das decomposições da escolaridade média para o 
total de empresas da amostra e para as exportadoras de 1999 a 2005, anos cujos dados ao 
nível da firma estavam disponíveis. 
                                                           
20 As análises de decomposição pelos métodos até aqui utilizados devem ser realizadas para todas as empresas 
ao longo de todo o período. Caso uma empresa não esteja presente no ano inicial ou final ela deve ser excluí-
da da análise. Adicionalmente, somente as empresas que exportaram nos dois anos da análise foram conside-




TABELA 4 – DECOMPOSIÇÃO DA VARIAÇÃO DA ESCOLARIDADE MÉDIA E DOS 
SALÁRIOS MÉDIOS NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO AO NÍVEL DA 
FIRMA – 1999 – 2005  











1999 - 2000 2.99 -0.25 2.74 2.79 -0.32 2.47 
2000 - 2001 3.22 -0.38 2.84 2.79 -0.29 2.49 
2001 - 2002 2.73 0.10 2.83 2.51 0.14 2.65 
2002 - 2003 2.94 -1.08 1.86 2.94 -0.76 2.18 
2003 - 2004 2.01 -0.56 1.45 2.22 -0.33 1.89 







s 1999 - 2000 1.80 -1.98 -0.18 1.74 -3.42 -1.68 
2000 - 2001 3.95 -2.11 1.83 3.91 -3.04 0.87 
2001 - 2002 -3.48 -0.88 -4.36 -3.28 -1.58 -4.86 
2002 - 2003 3.41 -3.45 -0.05 3.33 -3.29 0.04 
2003 - 2004 4.07 -1.86 2.21 4.04 -2.04 2.00 
2004 - 2005 0.58 -1.37 -0.79 1.51 -1.35 0.16 
Correlação 0.09 0.91 -0.35 0.14 0.76 -0.76 
FONTE: Elaboração Própria com dados da RAIS, SECEX e PIA. 
NOTA: A mostra consistiu de uma média anual de cerca de 100.000 empresas ao todo e cerca de 
10.000 empresas exportadoras. 
Verifica-se que para os dois grupos de empresas, total e exportadoras, os valores 
das componentes intra das escolaridades médias foram positivos e elevados, enquanto os 
das componentes entre foram negativos e relativamente pequenos. Isso mostra que a esco-
laridade aumentou no período em função dos seus aumentos internos às empresas. Por ou-
tro lado, aquelas que empregavam pessoal mais qualificado, em média, perderam participa-
ção no emprego total da indústria de transformação. 
Fato interessante é a relativa homogeneidade da componente intra para o cresci-
mento da escolaridade média, situada entre 2,07% e 2,94%, no caso de todas as firmas. Isto 
pode ser reflexo do aumento da oferta de trabalhadores com qualificação intermediária. Ou 
seja, pode ser um movimento, em grande medida, de mera substituição da força de trabalho 
com qualificação baixa para qualificação intermediária. Para verificar isso, utilizou-se, no-
vamente, a decomposição salarial.  
Através dos valores das decomposições salariais observa-se, ainda, preponderância 
das componentes intra, além das contribuições positivas para as mesmas. As componentes 
entre, por sua vez, apresentaram resultados mais expressivos aos observados na decompo-
sição da escolaridade média. Porém, mais uma vez, eles foram negativos, mostrando que as 
firmas que pagavam salários maiores perderam participação no emprego da indústria de 




A correlação intra foi positiva, mas baixa, sugerindo que boa parte dos aumentos 
educacionais não foram resultado de aumentos da demanda em face do novo paradigma 
tecnológico, mas sim de movimentos de aumento de oferta de trabalhadores mais qualifica-
dos. 
 A correlação positiva entre indicaria a validade do teorema HO, mas como já apon-
tado, a perda de participação no emprego de firmas que tinham escolaridade média de seus 
trabalhadores maior que a média geral da indústria de transformação, pode estar evidenci-
ando demissão dos menos qualificados em função de ganhos de produtividade. Isso será ve-
rificado na seção seguinte. 
Duas últimas decomposições foram realizadas. Ambas tendo como variável a pro-
porção de graduados no quadro de funcionários. As decomposições salariais não foram rea-
lizadas, pois as informações salariais dos graduados não estavam disponíveis na base de 
dados. Assim, Foram decompostas as oscilações das proporções de pessoal graduado no 
quadro de funcionários para todas as empresas e apenas para as exportadoras. 
TABELA 5 – DECOMPOSIÇÃO DA VARIAÇÃO DA PROPORÇÃO DE GRADUADOS NA 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO AO NÍVEL DA FIRMA, 
EXPORTADORAS E TOTAL – 1999 - 2005  




1999 - 2000 -3,16 -1,23 4,11 3,50 -3,77 -0,28 
2000 - 2001 -3,82 -0,83 4,86 4,44 -4,23 0,21 
2001 - 2002 -1,79 -0,46 7,31 7,08 -2,02 5,07 
2002 - 2003 -4,59 -0,67 7,52 7,18 -4,92 2,27 
2003 - 2004 -3,35 -0,24 2,26 2,13 -3,47 -1,34 







1999 - 2000 -1.04 0.03 3.66 3.68 -1.02 2.65 
2000 - 2001 -1.47 -0.02 4.08 4.07 -1.48 2.59 
2001 - 2002 0.46 -0.12 7.70 7.64 0.40 8.04 
2002 - 2003 -3.01 -0.62 6.20 5.89 -3.32 2.57 
2003 - 2004 -2.45 -0.08 1.70 1.65 -2.49 -0.84 
2004 - 2005 -2.27 -0.12 3.23 3.17 -2.33 0.84 
FONTE: Elaboração Própria com dados da RAIS, SECEX e PIA. 
Observa-se, novamente, preponderância da componente intra em relação à com-
ponente entre. Seus valores são todos positivos e ligeiramente maiores para o total de em-
presas do que somente para exportadoras. 
Observa-se que a componente entre apresentou resultados bastante expressivos, 




empresas que empregavam parcelas maiores de graduados perderam participação no em-
prego total, em média. 
O maior peso da componente entre para as decomposições ao nível da firma, em 
contraste com aquelas em nível setorial podem estar indicando que os movimentos na com-
posição da força de trabalho dentro da indústria de transformação responderam, em maior 
medida, à fatores específicos das firmas, do que a fatores relacionados às suas atividades, 
ou tipos de bens produzidos. As respostas particulares à cada firma, em relação à mudanças 
na estrutura e na competição dos seus mercados, desempenhariam papel importante nos 
deslocamentos da força de trabalho entre as mesmas, sem que isso pudesse se refletir em 
análises ao nível setorial. 
Não obstante, os resultados da componente entre ainda podem ser reflexo de um 
movimento de aumento da produtividade da indústria de acordo com o modelo de Baumol 
(1967). Isto é, as empresas que mais investem em trabalhadores qualificados, teriam apre-
sentado reduções nas suas participações no emprego total devido à dispensa de mão-de-
obra pouco qualificada. Isso é verificado na seção seguinte. 
 
3.2.1 RELAÇÃO ENTRE VALOR DAS EXPORTAÇÕES E PROPORÇÃO DE 
GRADUADOS EM NÍVEL SETORIAL 
De acordo com o diferencial de produtividade e com a complementaridade entre 
capital e trabalho qualificado, as empresas mais intensivas em capital teriam uma propen-
são maior a reduzir o número de pessoal ocupado, mas isto não significa que tenham perdi-
do participação no produto da economia.  
Para verificar se as empresas mais intensivas em qualificação perderam ou ganha-
ram participação nas vendas, foram utilizados os dados das exportações das empresas da 
base PIA, SECEX e RAIS, que eram os dados disponíveis na base de microdados utilizada. 
Os dados das vendas totais não estavam disponíveis, pelo que as empresas não exportadoras 
não puderam ser analisadas. Contudo, as exportadoras daquela base, apesar de representa-
rem apenas cerca de 10% do total de empresas da indústria de transformação, respondiam 
por pouco mais de 50% do emprego em todos os anos disponíveis. 
No Gráfico 3, é possível analisar se as exportações beneficiaram mais as empresas 
exportadoras que empregavam relativamente mais mão-de-obra qualificada. O eixo das or-




Grad). No eixo das abscissas estão as proporções acumuladas das exportações (PropA-
cExp).21 As linhas coloridas são formadas por pontos, cada um representa uma empresa.  
As empresas foram ordenadas no eixo das ordenadas de acordo com as proporções 
de graduados nos seus quadros de funcionários. Os pontos mais elevados do Gráfico 3 re-
presentam empresas que possuem uma proporção maior de graduados, os pontos mais pró-
ximos da origem representam aquelas com proporções menores de graduados registrados 
nos seus quadros de funcionários. 
GRÁFICO 3 – PROPORÇÃO ACUMULADA DE EXPORTAÇÕES DAS EMPRESAS DA 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO E PROPORÇÃO DE GRADUADOS 
NOS SEUS QUADROS DE FUNCIONÁRIOS – 1999, 2002 E 2005 
 
FONTE: Elaboração própria com dados do SECEX, PIA e RAIS. 
NOTAS: PropAcExp: Proporção acumulada dos valores das exportações anuais (US$ FOB). Prop-
Grad: proporção de graduados no quadro de funcionários da empresa. Cada ponto corresponde à 
uma empresa.  
Por exemplo, os dados apresentados no Gráfico 3 mostram que, em 2005, cerca de 
45% das exportações da indústria de transformação tiveram como origem empresas com 
menos de 20% de graduados no seu quadro de funcionários (seta A). Em 1999, as empresas 
                                                           








que possuíam menos de 20% dos seus funcionários com ensino superior eram responsáveis 
por cerca de 65% das exportações (seta B). Ou seja, houve uma diminuição da participação 
das exportações de empresas que empregavam menos de 20% de graduados.  
Pensando de outra maneira, as empresas que possuíam mais de 20% de graduados 
registrados, foram responsáveis por cerca de 35% das exportações em 1999 e cerca 55% em 
2005. Isto leva a crer que houve mudança no padrão de exportações realizadas pelas empre-
sas industriais no Brasil. Esta mudança teria beneficiado aquelas empresas que empregam 
relativamente mais empregados com ensino superior completo, isto é, mais intensivas em 
mão-de-obra qualificada. 
Contudo, os deslocamentos ilustrados no Gráfico 3 podem estar refletindo aumen-
tos nas proporções de graduados empregados em todas as empresas, em geral. No entanto, 
isso não desqualificaria a interpretação de que as vendas externas beneficiaram as empresas 
exportadoras mais intensivas em mão-de-obra qualificada. Isto é, uma mesma empresa po-
de ter apresentado variação na proporção de graduados entre dois dos anos ilustrados no 
Gráfico 3, de 20% para 40%, por exemplo. Com isso, estaria contribuindo para o aumento 
da participação nas exportações das empresas com 40% de graduados. Não obstante, para o 
objetivo de identificar a validade do teorema HO isto não é um problema, pois se o teorema 
fosse relevante no período o efeito líquido seria queda da participação das empresas mais 
intensivas em trabalho qualificado nas exportações, o contrário do que se verifica no Gráfi-
co 3. Isto é, a empresa acima citada não teria incentivos da demanda externa para aumentar 
a quantidade de empregados graduados. 
Voltando à análise do Gráfico, observa-se que a proporção de exportações das em-
presas com mais de 40% de graduados registrados subiu, de quase 5% em 1999, (seta C), 
para pouco mais de 10% em 2002 e para cerca de 20% em 2005 (seta D). Por sua vez, a 
proporção de exportações de empresas com mais de 50% de graduados pouco se alterou nos 
três anos ilustrados. Além disso, somente em 2005 a mesma superou ligeiramente os 5%. 
Isto mostra que as empresas altamente intensivas em trabalho qualificado (com mais de 
50% dos empregados graduados) não observaram ganhos de participação nas exportações, 
sugerindo que os produtos altamente intensivos em qualificação, produzidos domestica-




Em geral, os dados apresentados no Gráfico 3 mostram que as empresas com in-
tensidade de mão-de-obra qualificada entre 10% e 50% têm aumentado sua participação nas 
vendas externas totais. Boa parte desse deslocamento, entretanto, ocorre na faixa de inten-
sidade de trabalho qualificado entre 40% a 50%, sugerindo que as plantas com estas inten-
sidades foram as que mais se beneficiaram pelos movimentos da demanda externa entre 
1999 e 2005. 
Adicionalmente, para verificar se a relação entre intensidade de trabalhadores qua-
lificados e exportações aumentou entre 1999 e 2005, foi realizado o seguinte modelo de re-
gressão: 
epoprop ++++= 'lnº3lnexpln λγβα       (1) 
Em que lnexp é o logaritmo natural do valor das exportações; lnprop3º é o loga-
ritmo natural da proporção de graduados, lnpo é o logaritmo natural do pessoal ocupado e 
λ’ é o vetor de variáveis binárias setoriais, CNAE - 3 dígitos. Os resultados para os três a-
nos analisados estão na Tabela 6 abaixo. 
TABELA 6 – REGRESSÕES AO NÍVEL DA FIRMA – 1999, 2002 e 2005 
Lnexp 1999 2002 2005 
Constante 10,63983* 7,404638* 7,58404* 
Lnpo 0,9251424* 0,896816* 0,9345328* 
lnprop3º 0,3651567* 0,4842637* 0,5203833* 
R² ajustado 0,3926 0,3942 0,4224 
N 6.886 7.703 8.689 
FONTE: Elaboração própria com dados do SECEX, PIA e RAIS. 
NOTAS: Os resultados das variáveis binárias foram suprimidos. (*) Estatisticamente significante a 
1%. 
Observa-se que a variável lnprop3º apresentou acréscimos em todo o período ana-
lisado. Todos os coeficientes apresentados foram estatisticamente significantes a 1%. Estes 
resultados confirmam que as empresas com maior proporção de graduados nos seus qua-
dros de funcionários foram beneficiadas pelas demandas externas entre 1999 e 2005. 
Portanto, pode-se afirmar que entre 1999 e 2005 a demanda externa por produtos 
de empresas brasileiras da indústria de transformação beneficiou aquelas firmas com inten-
sidades de qualificação relativamente mais elevadas, principalmente entre 40% e 50%, so-
bretudo as de grande porte, no período de 2002 a 2005. As empresas altamente intensivas 




lhoras significativas em relação as suas participações nas exportações totais da indústria de 
transformação. 
Os resultados encontrados até aqui dão indícios de que as demandas externas por 
bens produzidos domesticamente têm se deslocado daqueles feitos por empresas pouco in-
tensivas em trabalhadores com educação superior completa (<20%) para aqueles feitos por 
empresas com intensidades de qualificação entre 20% a 30% e, principalmente entre 40% a 
50%. Isto aponta para uma insuficiência do teorema de HO para explicar o padrão de de-
manda por qualificação no Brasil recentemente. 
Os resultados apresentados na análise ao nível da firma apontam para resultados 
similares aos apresentados em nível setorial, no que tange as escolaridades e salários mé-
dios. Isso significa que, nestes casos, as forças estruturais não apresentaram peso significa-
tivo e o viés de habilidade teria um peso aquém daquele observado pelo aumento da oferta 
de trabalhadores com qualificação intermediária (ensino médio completo, principalmente). 
Um resultado importante é que as componentes entre ao nível da firma tiveram 
contribuições muito mais expressivas do que aquelas em nível setorial. Isso pode estar indi-
cando que características particulares das empresas seriam mais importantes na determina-
ção de suas demandas por pessoal qualificado do que as características da atividade em que 
estão inseridas, ou do tipo de produto que vendem. 
 
CONCLUSÃO 
Este ensaio teve por objetivo analisar se as alterações nas qualificações dos traba-
lhadores ocupados na indústria de transformação brasileira, seriam explicadas adequada-
mente pelas principais hipóteses teóricas a respeito da demanda por qualificação no traba-
lho: teorema de HO, viés de habilidade e diferencial de produtividade. Para isso foram rea-
lizadas análises empíricas ao nível setorial e das firmas. A principal metodologia utilizada 
foi a da análise de decomposição. 
As análises de decomposição setoriais para as escolaridades médias, tanto setorial 
quanto ao nível das firmas, indicaram que o viés de habilidade seria adequado para explicar 
os movimentos da demanda por qualificação na indústria de transformação brasileira. En-




ponentes intra educacionais e salariais. Estas indicaram que o aumento de oferta de traba-
lhadores com qualificação intermediária pressionou seus salários para baixo. 
Da mesma maneira, para as decomposições das proporções de graduados, a com-
ponente intra se mostrou predominante, mas a velocidade de crescimento da proporção de 
graduados internamente às empresas, acompanhou de perto as suas proporções salariais. Is-
to mostra que o aumento da demanda por qualificados não foi elevada e, portanto, o viés de 
habilidade explicaria apenas pequena parte dos deslocamentos da quantidade de graduados 
na indústria de transformação. 
Com relação aos fatores estruturais, os sinais negativos da componente entre ao 
nível setorial foram condizentes com as predições do teorema HO para uma economia com 
abundância em trabalhadores pouco qualificados, que se abre ao comércio com países a-
bundantes em mão-de-obra qualificada. 
Contudo, o fato dos setores mais intensivos em trabalhadores qualificados ganha-
rem participação no VTI, indicam a inadequabilidade do teorema HO para o caso brasileiro 
recente. Por esta teoria, as quedas de participação no emprego, dos setores e firmas mais in-
tensivas em graduados, deveriam seguir as quedas dos mesmos no produto no setor indus-
trial. 
Portanto, a explicação estrutural mais adequada aos deslocamentos da demanda 
por trabalhadores recente seria a hipótese do diferencial de produtividade de Baumol 
(1967). Segundo a mesma os setores progressivos tenderiam a dispensar mão-de-obra. Con-
siderando a complementaridade entre capital e trabalho, os menos qualificados seriam os 
primeiros a serem dispensados. Esse movimento faria com que as empresas e setores mais 
intensivos em qualificação apresentassem quedas nas suas participações no emprego total, 
mas não na suas participações no produto. 
Não obstante, os valores das componentes entre, ao nível setorial e ao nível das 
firmas na decomposição da escolaridade, foram pouco expressivos. Esse valores, entretan-
to, aumentaram substancialmente na decomposição ao nível da firma para a variável “pro-
porção de graduados no quadro de funcionários” da indústria de transformação. Isso é um 
indício claro de que características peculiares das empresas seriam mais importantes na de-
terminação de suas demandas por pessoal qualificado do que as características da atividade 
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